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DE REFOR2A AGRARUI

PORTARIA DE 21 DE JULHO DE
1956

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro do Reforma Agrária - II1RA,
uso das atribuições que lhe confeee
a letra "n" do artigo 34 do Reguia-
mento Geral aprovado pelo Decreto
nV 53.889 de 31 de março de 1935, re-
solve:

Ne 251 - Designar Fernando Lede
da Fonseca Ramos, Chefe da Sereto
"A" do Serviço de Programação e
Contrôle e ê.ste Instituto, para, cm
snlestituiceo rtuyerindo Casar ae
Moraes Redo Baynie, e, tendo cru
vista a designaçeo constante da Por-
taria ne 11;3 Co ri de novembro de
19e3, publieacia no 1.:Lizrio Cízeia/
14 'de dezembro de 1935, Seç 'o I, -
?arte II, receber em nome do ensil•
tuto Brasileiro de Reforma Agir'e
(IBRA) a parte do acervo da extinta.
SUPRA (pis lhe foi deetinade pe;a
comissão Intermineterial ee Licitada-
çáo e Traesferencia de Oreitoe. -
Jeta Pires do Castro, Presidente em
exercido.
PORTARIA DE 22 DE JULHO 13:e

1PCS

O Presidente cio Institi t to Brasilei-
ro de Reforma Agrária-lbra use.noo
das atribuições que lhe confere o ar-
tlao 12 da Lei número 4.947, da 6 de
civil de 19e3. reaolve:

Ne 271. - Deeignar o General reen-
eisco Saraive Mertins, Assessor Téc-
nico de Pres i dência, o ieeclarel Jor-
ge da Silva Dsteves, Escriturário ni-
vel 8-A e o Ena. Aerânome Delton
Ere.ea para sob a prosidencia do pr i

-meiro, cons+ituirem a remissão ds
vorifico.ção e regularieecão das situa-
ções ocorrentes nos Núcleos Colenlaie
de São Bento e sante Alice Cem In-
dares para provieencier a exata apli-
anão do que d i spõe o arder) 22 •ir
Decreto-Lei n9 6.117. de 16 de de-
zembro de 1043, conforme presereve
e artigo 12 da referida Lei ne 4.947,
do 5 de abril de 19e6. - Jaul Pires
de Castro, Presidente em Exerc`cio.
PORTARIAS DE DE AGOSTO De

1963

O Prezedente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agreria (TBRA), ten-
do conhecimento de iriegularidaaes
havicias no Departamento de Calas-
ero e Tributaceo, desta autarquia. -
ntezvés do oficio 11re/ -11C.51.1797-
1938, datado de 20 de julho do cor-
rente eno, subscrito pelo sen Direto
Substituto: e considerandn mie é de-
ver da Administrarão promover a
apuração tias irregulaeliedes e infra-
ções apontadas nassuêle oficio, résol-
Ve:

Ne 279 - Nos termoe cio art. 65 do
Regulamento Geral, apeovado pe:n

Decreto ne 55.889, de 31 de Março de
1965, e dos artigos 217 e seguintes da
Lei ne 1.711, do 1952, determinar a
abertura do competente processo, -
constituindo, para isso, Comissão de
Inquérito, Administrativo, compae,ta
cies funciontrios desta autarquia Ni-
caaor de Faria e Silva, Procurador
de 3e Categoria, Ubyrajara Soares de
Andrade, oficial de Aciminintreção
nieel 12-A e Elpidio Nepomudeno, Es-
criturário uivei 10-B, para, sob a
presidênela do primeiro, e no prazo
de sessenta dias, a partir da publica-
ção da presente, apurar a autoria e
oe fatos narrados no supra mencio-
nado oficio, tudo predcando e clilt,
genciando em conformidade com a
lei. - Paulo -de Assis Ribeiro, Presi-
dente,

O Presidente do Instituto Fsrasilel-
ro de Refoeme Agreera, (IBRA), no
Pele das atribuições que lhe confere a
elinea "n" do artigo 34 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
ne 55.1189, de 31 de março de 1095, e.
t eneo em vista o contido no Proccesso
113RA-1.358-65, resolve:

Ne 282 - Designar José Silva Leal
Decumentarista, nível 20-B, matre-
dula. do IPASE ne 1.939.682. Reeine.

°cibo Lisb6a, Tradutor, nível 16-13
eieteieula do IPASE /se 1.232.8e6, e
Tese Luiz Campos Martins Ceneedor,
n ivel 20-A, matricula do IPASE nú-
mero 1,(. 98.e77, pera, sob o, presidên-
cia, do primeiro, e, na forma te eue
determina os artigos 217 e 219, da Lei
ne 1.7:1 1-52, consei tuirem comisseo de
l rimzérito destinada ft, aPureCiâo dna

enontfidas no processo suem -
ci t ado ficando sem efeito as Prete-
rias lel e 229, de 9 de maio e 8 de
; ilibo Co corrente ano. respectivamen-
te. - Paulo de Assis Ribeiro.

PORTARIA DE 5 DE AGOSTO D.7.
• 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (II3RA), no
uso das atribuições que lhe confere a
alínea "n", cio artigo 34, do Regula-
m ento Geral, aprovado . pelo Decreto
ri 9 55.889, de 31 de março de 1965, -
e, tendo em vista o parágrafo único
do artigo 19 do Decreto ne 55.194, de
27 de agõsto de 1903, resolve:

Ne 293 - Nomear Sebaetião Benedi-
to de Freitas para enercer o cargo
em Comissão de Chefe da Circuns-
crição CR/1/Z-21, em POrttt reZR, no
Faiado do Ceará, com área de jures-
clive() nas zonas do Litoral, Ea'urite,
e Serto do Baixo Jeenieribr crlele
peie Portaria ne 113, de 31 de outu-

bro de 1965, atribuindo-lhe os venci-
mentos constantes Cia Deliberação n9
19-e3 de Diretoria Plena deste -insta
tato.	 Pento de Assis Ribeiro.

Gelsgacia Regonal dsB'asa
, PORTARIA Ne 206 - DE 1

DE JULHO DE 1963
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Reforma Agrária - 1BRA, no isso
das atribuições que lhe confere a le-
tra as do art. 34 do Regulamento Ge-
ral aprovado pelo Decreto ne 55.85'9,
de 31 de merço de 1925. resolve dia-

CASA DA MOEDA

Cosio Coãeratvo
RESOLUÇÃO NO 17, DE 10 , DE

ACOSTO DE 19614

O Conselho Deliberativo cir. Casa
de Moeda, visto e relatado processo
n9 1.3t12.C...66, cem fundatuerito no
artigo dez, inciso MI, da Lei núme-
ro 4.510, de 19 cie dezemore de 1961,
resolve: apeoeur o conLeato entre a
Casa da Moeda e a firma Sociedade
Breseeira Oerillson Limitaria, pare
fornecimento cie cinca (5) disjunto-
res trinelm, Ozeiliron, eenee cees (2)
do tlpe VS 20,12 e três (e) do tipo
M.S.24.6, polo preço de Cie; 	
51.e15.460 (cinqüenta e um milhões
quatrocentos e quinze nuf quatrocen-
tos e sessenta cruzeiros. ), conforme
consta cio Empenho n9 .335. co 31 de
maio de 1966, acrescida aquela írn-
portencia, de Cr$ 4.935,685 (quatro
milhões novecentos e 'iriam e cinco
mil oitocentos e oitenta c cinco cru-
zeiros), correspondente a 9.6% (nove
e seis decanos) do imposto de consu-
mo, discriminado no empenho com-
plementar n e 449, de dezeesete ju-
nno de lt)63, ambos anexado ao pro-
cesso ne 1.362.A.59. - Nelson de Al-
merca Bruni, Presidente. - Louren-
ço Guinzarees Monteiro, Reader, -
Wilherto Luiz Lima. - Jesuino de
17 eiras Ramos. - Aleir Costa rer-
itar,sdes. - Henrique Aluas da Minas.

RESOLUÇÃO. Ne 18, DE 10 DE
• AGOSTO DE 1056

O Censelho Deliberadee dn Casa
da Moeda, '.isto e relatado o preces-

pensar Odilon Lclurian de Figueire
das funções de Assessor da Presettine
cia dêste. Instituto. - Jaul Pires da
Castro, Presidente eia exercido.

PORTARIA Ne 264, DE 25
De JULHO DE 1966

O Prest dente do 'Instituto Brneeeird
Reforma Agrária - IBRA, na uso

das atribuições que lhe confere a le-
tra n do art. 34 do Regulamento Co-
rei aprovado pelo Decreto n9 eliesee,
de 31 de maeço de 1965, resolve no.,
mear Odilon Lehman de Figuie.rdo,
Para exercer o cargo em comiesiio
Chefe da Divisão de Desapropeiteoee
do Departamento de Recursos aras
diários, atribuindo-lhe a remun era-
cão prevista na Del iberação n9 ;!,-66,
da Diretoria receie deste Institee e . -e
Jaul Pires de Castro, Presidente cia
exercido.

IVIR\M-ST`IRODA "L.:=AZENSW,;''

I
so n9 2.834.66, com fundamente lie
artigo 10, inciio III, da Lei nearire
e 510, 'de 19 de dezemoro dc lree ree
solve negar a eproveçâo do ceetaite
firmado entre a Case de iseoecie c De
L3, Rue Inetruarent • Limited, pus LUC
eaver a contratada, ao he.tail er-ea,
apresentado a deeunienraçao
no Editai de Concorrencia reserve:evo.
- Pletson cic /1/mceda Brum, Preseeme
te. - wiluerto Liu: Lena Reei:erre

Jesuino de Freitas Ramos. - Lou.
.renço Guimarães How'etro. - .PleW
Costa Remendes. - 1:enrique

; de 111:nas,

RES01.11e,A0 NO 19, DE 10 DE
AGOSTO DE 1963

O Conselho Deliberativo da Cese
da Moeda, visto e relatam) o proceeso
ne 4.356-65, com fundamento nu are
tigo 10 ao inciso Ire, da Lei 111.1111e=
ro 4.5i0, de 19 de dezemoro do 123e,

ireeolve aprovar o contrato com a tire
ma Grafe. Eneenharia teme-lerdo e In-
Mestria S. A. para coristruçeo da ene
tra-astruitira e sue:solo cio nove Edia
fido da Casa da Moeda, no montanto
de Cre 451.800.000 (quetrecentoe
cinqüenta e um milhões e oitocentos
mil cruzeiros), conforme Empenho ne
629, df 28 de junho de 1966. (Procese
co 4.359.C5). Ne1son da Almeida
Brum, Presidente. - lleZr de Cri."de3
Remendes, Relator. - Wilberto Lido
Lima, - Jesuito de Preffav temos.;
- tourenro. Cluiniaraes Monteiro,
Henrique Lives
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BEAS1LIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES , E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: 	 . Capital a Interior:

Ano 	  Cr$ 12.000i Ano 	
Semestre .	 . Cr$ 6.000 Semestre .

Exterior:	
1

Cr$ 13.000 Ano 	Ano 	

parte superior do enderêço vital continuidade no recebimento
impressos o número do tallk dos jorrzais, devem os ~inun-
de registro, o mês e o ano em tes providenciar a respectiva
que findará,	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de: mínima, de trinta (30) dias.

• • C4 4.500
/Cr$ 9.000

Exterior:
Cr$ 10.000
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EXPEDIENT.E
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até àsi
15 horas, .exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
. tes à matéria reiribuida, nos
;casos de erros ou omissões, de!.
verão ser formuladas por es-

:crito, à Seção de Redação, das
9 à, 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos

; órgãos oficiais.
- Os originais deverão ser

i dactilografados e autentica-
•dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exteriOr, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se. do tomar, em qualquer épo-
Ca, por seis meses ou um ano.

- As. assinaturas vencidas
poderão ser suspensos leni
aviso prévio.

ParaMcilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

DIRETOR - CERAS.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

1 - As Repartições Públicas
cingir-se-ão assinalaras
anuais renovadas até 23 de
fevereiro de cada ano c às
iniciadas, eln qualquer época,
pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, sOlidianias
usem os interessados prefe..:
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do,
Tesoureiro do Departamento,
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-:
çães dos órgãos oficiais só sei
fornecerão aos assinantes que,
os solicitarem no ato da as.
sinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar»
esta condição no ato da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplari*
atrasado dos órgãos oftciats
será, na venda avulsa, acresci.;
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido,

-'MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

,( DEPARTAMENTO NACIONAL
DE -ESTRADAS DE RODAGEM
. API,ICAÇA0 DE PENALIDADE

O Diretor da Divisão de Aprovi-
sionamento acudo em vista o disposto
na Portaria n9 DG-303-57, do Se-
r hor Diretor-Geral e o constante do
Processo n9 9.942-65, resolve aplicar
à firma Companhia Brasileira de
Materiais - "Cobraço", a Multa de
Cr$ 12.785 046 (doze milhões, sete-
centos e oitenta e cinco mil e qua-
renta e seis cruzeiros), correspondeu..
,te a um terço do valor do forneci-

:tento constante das Notas de Em-
. penhos na. 3.835 e 3.836-63, por não
, ter sido atendido o prazo de en-
Uva do material nela estabelecido,

I cabendo deste ato, dentro do prazo
1 de 15 (quinze) dias consecutivos, re-
curso ao Sr. Diretor-Geral.

Entretanto. perdcatá o interessado
' direito ao recurso, caso não recolha
o valor citado à Tesouraria do DNER,
dentro do prazo estabelecido, sujei-
tando-se outrossim ,à cobrança judi-
cial.

1 Rio de Janeiro, 29 de julho de 1969.
Eng. wernando Garcez Vietra -

Diretor da Divisão de Aprovisiona-
' snento.

APLICAÇAO DE PENALIDADE
{ O Diretor da Divisão de Aprovi-
, eionamento resolve tornar sem efeito
a penalidade, com multa no valor de

1Cr$ 14.130.296 (quatorze Milhões,
' cento e trinta mil, duzentos e noven-
ta e seis cruzeiros), Imposta POR,
•Aplicação de Penalidades' datada Ge

'21 de julho de 1966, contra a firma
i Companhia alreslleir ade Materiais -
*Cobraço", por ter saído com incor-

'--ao.

LLOYD BRASILEIRO
PORTARIAS DE 25 DE JULHO

DE 1966
O Diretor do Wide Brasileiro, Patri-

emiinio Nacional, no uso das atribui-
r tões que lhe confere o art. 29, alinea

"b" do Decreto-lei 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

N° 380 - Conceder para os devidos
e necessários efeitos, que o nome do
seividor de que trata a Portaria nú-
mero 381-66, é Luiz Fernando de Cas-
tro Neves e não como foi publicado.

N9 381 - Aposentar, nos Menos da
Lei 1.162-50, de acórdo com os arti-
gos 176-111 e 178-11, da Lei 1.711.52,
a partir de 9-2-66, o servidor Nilo
Antônio Luiz, matricula 119 708, Téc-
nico de Administração em Transpor-
te IVIarítimo - Proc. 16.885-66.
Leonidas Castelo da Costa, Diretor.

PORTARIA DE 26 DE JULHO
DE 1966

O Diretor do 1.41de Brasileiro; Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2 9 az,
ates "b" do Decreto-lei 9.339, de 10
de junho de 1946, resolve:

N9 383 - Dispensar os servIdores
Marcos Cesar Teixeira de Mello, ina.
trícula 23.580 e Wfisois Leão Brasil,
Ines. 23.737, da Comissão de que
trata as Portarias 1:19 263, de 2A-5-08
e IV- 309, de 22-6-66, incumbida de
Inventariar os navios da Cia. Nacio-
nal de Navegação Costeira. - 1,eo- •

pildas Castelo da Costa, Diretor.
PORTARIA DE 25 DE JULHO

DE 1966
O Diretor do Lbide Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 29, eal-
nea "b" do Decreto-lei 9.339, de 10
de junho de 1948, resolve:

Wo 384 - a) aposentar. nos -termos
da Lei 1.162-50, de acôrdo dam os
artigos 176-111 e 178-111, da Lei
52, os servidores:

Are Rodrigues vieira, matr. /.630,
Técnico de Administração em :trans-
porte Marítimo, a partir de 30- -
Proc. 34.713-63;

Urico Victor da Silva, matr. 9.705,
Consertador de Carga, a partir de 30
de junho de 1966 -- Proc. 12./30-66:

Manoel dqa Santos, mais*. 3.770,
Operário de 19 Classe, a partir de 29
de junho de 1986 - Proc. 1.050-60;

O) aposentar, nos termos da Lei
1.162-50, de acõrdo com o art. 178-11,
da Lei 1.711-53, a partir de 15-4-66,
o servidor Jose Cabral de Freitas, Ma-
rinheiro - Proc. 19.504-66. - LCd-
rildas Castelo da Costa, Diretor.

PORTARIA DE 22 DE JULHO
• DE 1968
O Diretor do Lõide Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das 'atri-
buições que lhe confere o artigo 29,
alinea "b" do Decreto-lei 9.339, de 10
tie junho de 1948, resolve:

N9 385 - Exonerar do cargo da
Assistente do Superintendente Tecni.
co o servidor Oenra/do Cezani, matri-
cula 8.634, a partir de 15-4-66, data
em que embarcou no "Julio Have".
- Leonidas Castela da Costa, Dire-

PORTARIAS DE 25 DE JUI.Liti
. DE 1966

O Diretor do Wide Brasileiro, Po-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 20 alt-
ura "b" do Decreto-lei 9.339, de 10

Ide Junho de 1916. e em aditamento
a Portaria nv 276-66, publicada no
&edita 105/1, de 6-6-66, resolve;

Ne 386 - Designar para respondei
caráter temporário, pelas atribui-.

Oca de Encarregado da Oficina de
eaune, o servidor Apolintato Fe•rais

amarai°, metr. 17.057.
O Diretor do LISide Braaaelro, Pa-

a'anônlo Nacional, no uso das atri-
bu'eties que lhe confere o art. 20 ah-

nea "b", do Decreto-lei 9.339, de 10
de junho de 1948, resolve:

N9 387 - Incluir o Condutor-Mo-
Corista e o Condutor-Maqmnieta, na
re'ação a que se refere a Portaria
no 265, de 18-7-66, atribuindo-lbstf,
quando embarcado, em serviço era
navios de barra a fora, a compensa-
çao de Cr$ 78.000 (setenta e oito mil
cruzeiros). - Lodnidas Castelo da
Corta, Diretor..

PORTARIA DE 27 DE JULHO
DE 1968

O Diretor do Leide Brasileiro, lire.
crimónio Nacional, no uso das atri•
bu tções que lhe confere o art. 29, ali.
nea *b' do Decreto-lei 9.339, de 10
de junho de 1946, resolve;

Ns, 388 - Designar - a) o servidor
deverino Francisco Carneiro, metr./.
cuia 13.497, para exercer a rança°
eratIficada de Armazenista do Arma-
zém 1D" do Almox. de Manutenção -
SerViço de Abastecimento.;
t) o servidor Geraldo de Carvalho

alaga/blies, mato. 7.420, para exercer
a. função gratificada de Adoeste:sista
do Armazém "H" do Almox.! de Ma-.
antoneão . - serviço de Abastecimento.
-- Leo/idas Castelo da costa. Dee-

"ri:ORTARIAS DE 27 DE JULHO
DE 1966

O Diretor do Leade Brasileiro, Pa.
trariônio Nacional, no uso das atri-
biuções que me confere o artigo 29
aiinea "b" do Decreto-lei 9.339, de
10 de junho de 1903, resolve:

N9 390 - Dispensar da comissão
incumbida de supervisionar e contro-
lar a execução do contrato de adint-
Otraçao e construção do prédio para
retaurante, cozinha e dePeodk1eia9
de administração da Ilha de Morar.-
raé, os seguintes servidores:

Engenheiro Antônio Buchau/, Pres!.

"trailse:on Guedes de Carvalho. Mein-
Oro;

Engenheiro' Arnaldo José Hohinals
64.GmbrO;

Antonio José Duarte, Membro.
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le9 391 - Aposentar, nos termos da
E.".4 1.1e2-50, de ateado com o artigo
.176-III, comb inado com o artigo 118-
.111, da Le. 1.711-52, a partir de 29
do junho de 1636, o servidor "Masco)
de Freldis Leal, mala. , ne 2.(e13, Ope-
e,^trio de	 Classe dos Esreleiros

11.66i -66.	 Le.wilo'as Ca.stel:o
ica Costa, E.iretor.

• DE, ES'iP,•S DE FERRO

Conselho Ferroviário Naciona!
RESOLUÇÃO N 9 122-66 - C.F.N.

2.27e Reunião Extraordinária	 20 do
julho de 1966

Processo n"
Proponent e : Departamento Nacio-

nal de Estradas do Perro.
Selator: Conselheiro Hugo Jose

Ligneul.
Assunto: Projeto e orçamento para

execução da Variante Santa Gerira-
- R io Claro - Itirapina,

Companhia Paulista de Estiadas da
Ferro.

Resolução

O Conselho Ferroviário Nacional, -•
após discussão do parecer do Conoe-
lheiro-Selator Hugo José Ligneul, no
processo n e 90-66 - C. F. N. resol-
veu, com apoio na alínea li do artigo
89, do Regulamento que baixou com
o Decreto n9 1.710, de 28 de novem-
bro de 1962, aprovar o projeto e o or-
çamento, êste no valor de Cr$ 	
21.480.515.910 (vinte e um bilhões
quatrocentos e oitenta milhôes qua
nhentos e quinze mil novecentos e dez
cruzeiros), para execnçáo da Varian-
te Santa Gertrudes - Nio Claro-Iti-
rapina, entre os km 125,992 e 174.370,
da Linha Tronco da Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro.
RESOLUÇÃO N9 12346 - C. F.

228 Reunião Ordinária 	 22 de
julho de 1966••

Processo n9 95-66- - O. F. N.
' Relator: Conselheiro Arnaldo Mera
des de Freitas,

Proponente: Departamento Nade,
nal de Estradas de Ferro.

Assunto: Contratos para forneci-
mento de acessórios de trilhei,

Resolução

O Conselho Ferroviário Nacional -
após discussão do parecer do Conse-
lheiro-Relator Arnaldo Mendes de
Freitas, no processo n 9 9546 -
N., resolveu, com apoio no artigo 65
da Lei n 9 4.370, de 28 de julho de
1964, e na letra i do artigo P do Re-
gulamento que baixou com o Decreto
n9 1.710, de 28 de novembro de 1962,
aprovar o referido parecer, contrário
à aprovação dos contratos celebrados,
entre o Departamento Nacional de
*Estradas de Ferro e as firmas J. Tor-
quatro Comércio e Iddústrie, S. A.,
Companhia Brasileira de Usinas Me-
talúrgicas e Iernãos Farina l Cia. Li-
mitada, os dois primeiros assinados
em 23 de junho de 1966 e o último em
24 de junho de 1966. para forneci-
mento de acessórios de trilhos para
assentamento de linhas.
RESOLUÇÃO N9 124-66 - C. F. N.

228e Reunião Ordinária -- 22 de
julho de 1966

lencesso n5 100-66 - C. F. N.
Relator: Conselheiro Arnaldo Mero

des de Freitas.
Proponente: Departamento Nacio-

nol de Estradas de Ferro.
Assunto: Contratos para • forneci-

mento de acessórios de trilhos.
• Resolução

O Conselho Ferroviário Nacional
após discussão cio parecer do Conse-:
'llielro-Relator Arnaldo Mendes de
'Freitas, no processo n9 100-66 -
te. .F. Ne resolveu. com apoio no-ar-
ttigo• P. da -Lei n 4.370,- de 28 . de ju-

lho de 1964, e ria letra f do art:go 35
do Regulamento que baixou com o
reecreto n 5 1.710, de 28 de noveirbro
de 1962, aprovar o referido parecer
contrarlo aproveoão dos cenerseoe
celebrados em 22 de junho de 1923, -
entre o Departamento 'aveludo
Estradas de .Perro e as firmes J. Tm-
quatro Comércio e Indústria S. A.
o Companhia Bre,i1leira de
Motalúrgietze, para 9,quisiçáo de. ac cr-
sórios de trilhos para assentamento
de linhas.
RESOLUÇÃO In19 125-66 - C. F. N.

228e la,eunião• Ordinária -- 22 de
julho de 1966

Peocesso ne 68-66 - C. F. N.
Relator: Conselheiro Horácio Ma.

dureira.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Representação da R. E.

F. S. A. sôbre a projetada constru-
ção da rodovia Feira'cle Santana-Ca-
pim Grosso - Senhor do Bonfim -
Juazeiro.

Resolução

O conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro-Relator Horácio Madureira, no
processo n9 68-66-C. F. N., relativa-
mente à representação da Rede loet-
roviária Federal S. A., •através do
Oficio n e 400.PRFa66, de 31 de maio
de 1966, no sentido de obstar a piei-
jetada construção,. pelo Estado da
Bahia, da rodovia Feira de Santana-
Capim Grosso - Senhor do Bonfim
-- Juazeiro, resolveu aprovar o refe-
rido parecer e submetê-lo à aprecia-
ção do Conselho Nacional de Trans-
portes.
FtESOLUÇA0 N 5 126-66 - C. P. N.

228e 'Reuniáo Ordinária -- 22 de
julho de 1986

Processo n9 64.83 - C. E. N.
Relator: Conselheiro Walter Ribei-

ro da Luz.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Prorrogação do prazo do

contrato celebrado, em 14 de novem-
bro de 1962, entre o D. N. E. P. e
a lima J. Cardoso de Almeida Sobri-
nho Engenharia e Construção S. A.

Resolução

O Conselho Ferroviário Nacional, -
após discussão do parecer do Conse.
lheiro-Relator Walter Ribeiro da Luz,
no processo n9 64-63.C. F. N., re-
solveu.

a) tomar conhecimento da comu-
nicação que faz o Diretor Geral do
D. N. E. F., pelos Ofícios números
381-DV e 431.DV, de 24 de junho de
1966 e 14 de julho de 1966, respecti-
vamente, da prorrogação, até 11 db
dezembro de 1967, do prazo do con-
trato celebrado em 14 de novembro
de 1962, entre o Departamento Na.
cional de Estradas de Ferro e a firma
J. Cardoso de Almeida Sobrinho En-
genharia e Construção S. A., para
construção do trecho ferroviário com-
preendido entre as è-stacas 3.660 a
4.463 da Ligação Brasília - Pires
do Rio, no Estado de Goiás:

recomendar à Diretoria Geral do
D. N. E. F. que seja feita a respee.
Uva apostila no instrumento contra-
tual, que deverá ser assinada por am-
bas as partes e publicada no Diário
Oficial,

RESOLUÇÃO N9 127-66 - C. F. N

2239 Reunião Ordinária - 22 de
julho de 1966

Processo n9 65-63 - C. P. N.
Relator: Conselheiro Walter Ribea

fo da Luz.
ProPonente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assupto: Prorrogação do prazo cio

contrato celebrado com a firma So-
ciedade- de Engenharia e Terraplena-
geia Alberto Ltda;	 SETAL.

IResolução

O Conselho Ferrev2 i . 0 No:si-coal,
ocos d i scussao do parecer do cfonce-
!::si ,o-riela:Jor We..Uc: : Ribe.ho tia Lua
PO nrCeeSSO no 15-63 - C. E. N.,
resolveu:

a) tcinar conhecimento di como.
nicaoão que faz o Diaitor Gcial do
D. H. E. P., pelos Ofícios rrInicro.3

e 4S3,DV, de 24 clo julho da
MU e le de julho de 1956, respecti-
vamente:, da prorrcr_ei.;.o, atá 11 de
dezembro de 1137, do prazo do con-
trito celebrado em 29 de novembro
da 1962. entre o Departameneo r."4-
cional de Estradas de Ferro e a fire
ma Sociedade de reigenharia e Ter-
taplenag,ern Alberto Ltda. - SETAL
para construção do trecho ferroviá-
rio compreendido entre as estocas ..
6.759 a 7.e60, da, Ligação Brasília-
Pires do Rio, no Estado de Goiás,

b) recomendar à Diretoria Geral do
D. N. E. F. que seja feita a respec-
tiva apostila no instrumento contra-
tual, que deverá ser assinada pai: P III-
bRI RI partes e publicada no Diário
Oficial.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 3 DE AGÔSTO

DE 1966
O Drretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição qee lhe
confere a letra 'h", do art. 9 9 , com-
binado com o § 5 5 . art. 23, da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro dl 1963,
publicada no Diário Oficiai de 21
subseqüente, resolve:

N9 80I-DG - Conceder aposenta-
doria no Anexo II, do Quadro do Pes-
soal desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto n9 51.897, de 9 de abril de
1963, publicado no Diário Oficial da
União, Seção I, Parte I, de 18 do
mesmo mês e ano, ao Preparador de
Texto, nivel 17-B, Antonio Alves de
Araújo, de acôrclo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
:tem 1i, ambos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

- Aposentar no Ane-
xo II, do Quadro cio Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.89'7, de 9 de abril de 41963,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo
mês e ano, o Auxiliar de Portaria.
iivel 7. Eduardo Anacleto de Car-
valho, de acôrdo com o art. 176,
item III, combinado com o art. 178,
item III, ambos da Lei n" 1.711, de
28 de outubro de 1952.

IsT-9' 835-DG - Considerar aposen-
tado, a partir de 3 de junho de i`363
no Anexo II, do Quadro do Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto n e 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, o Mestre Especialista, nível
13-A, João Batista de Oliveira,. de
acôrdo com o art. 176, item I, com-
binado com os arts. 181 e 187, pa-
rágrafo único, ambos da Lei 1.711,
de 28 de outubro de 1962. -- Juarel
Gaivão Ferreira, Diretor-Geral Subs-
tituto.

O Diretor-Geral do Departain ente
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 11 t§ 39,
item 7) e 126, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 58.324, de 2 de
maio de 1966, publicado no Diário
Oficial da União de 27 do mesmt.
mês e ano, , resolve:

N9 • 809-DG - Tendo em vista o
disposto no art. 25 (§ 49 ), do supra-
citado Decreto, criar a Turma doe
Servidev • •de Publicações (SA/TSP)
na Seção Adminietrativa (DPrSA)

da Divisão de Pessoal (DA/DP), da
Diretoria de Administração deeeeDe
parlamento, que terá as eeaelad's
atribuições:

a) organiear a meleaere•pridas
"2.P." no qulile-tatreo incluid.).;, 	 e: •
go...Sr:emente, toecs ce atos reltil.94
ao pessoal da Au:erga:a;

h) preparar a mateeir a ser pan-
cada no Diário Oficial, relo.th
Pessoal da Auttut-2.1.11a;

e) controlar as publicaãões ar to-
dos os atos relativos ao .pessoal
P..uterquia, publicados no Diário Ofi-
cial, notificando-se imediatamente 03
setores interessados;

d) anotar as publicações nas pas-
tas de documentos e nos proceesca,
e encaminhá-los aos setores;

e) organizar o fichário das publi-
cações dos atos do pessoal da Au-
tarquia, por espécie;
1) fazer comunicação aos &paiol

regionais do D.N.P.V.N., sebre as
publicações feitas no B.P. e no Dtá-
rio Oficial;

g) conferir a matéria publicada em
B.P. e no Diário Oficial, bens come
providenciar quando fôr o caso as re-
tificações necessárias.

519 810-DG - Tendo em vista o
disposto no § 49 do art. 25, do su-pracitado Decreto, criar a Turma doa
Serviços de Protocolo e Expedienta
(SA/TSPE), na Seção Administra.
Uva (DP/SA), da Divisão de pessoal
(DA/DP), da Diretoria de Adminis-
tração deste Departamento, que terá
as seguintes atribuições;

a) receber, distribuir e expedir pro-
cessos e documentos, anotando a re,s.
pectIva movientação em fichários;

b) prestar informações sare o an-
damento e a relação dos processos
encaminhados à Divisao;	 •

c) apurar a freqüência dos servi-
dores da Divisão e elaborar a comu-
nicação mensal dos servidores postos
à disposição da Divisão do Pessoal;
4) preparar o expediente da Di-

visão a ser assinado pela Chefia, bera
como providenciar a juntada de pro-
cessos;

e) escriturar, guardar, ditribuir o
material e providenciar a conserva-
ção ou a recuperação dos bens per-
tencentes à Divisão;

1) fornecer elementos
posta orçamentária;

g) coligir e organizar os elementos
necessários à elaboração do relato-
rio anual da Divisão;

li) organizar a escal de férias do
pessoal da Divisão;
i) solicitar visitas médicas para a

comprovação de doença sempre qu3
pedidas por servidor em exercicM na
Divisão, bem como requisitar exames
médicos para servidores em trânsito,
na Administração Central;

j) fornecer elementos ao Serviço de
Relações Públicas de decisões mie-
rentes à Administração de pessoal
que, por sua importância merecsin
ser amplamente divulgados.

NO 811-DG - tendo em vista o dis-
posto no § 119 do Artigo 25, do su-
pracitado Decreto, criar a Turma de
Fichário e Almanaques (DP/SC/TFA)
na Seção de Cadastro (DP/DP), da
Diretoria de Administração deste ne-
partamento, que teiá as seguilecoa
atribuições:

a) manter rigorosamente io.tiali;.a-
dos os fichários nominais dos servi-
dores, dos cargos e funções. da ala-
ção dos inembrbs de orgâos do deli-
beração coletiva, dos servidores em
exercido de cargos em comissão e de.
funções gratificadas, bem como do
servidores afastados ou em disponibi-
lidade;

b) inanir registros especiais refe-
rentes idade dos servidorea para
rins de aposentadoria compulsória a

para R pro•

40



oFtv.m. (SzcjId . f — Parte_ Ageosto 'de	 '

a. 8.5-DO — tendo em vista o • i) estudar a aplicaçan da leglaneão

222.8 Urça-fcp:ra
-- 	

cee rarvidcre3 cem delegação de cora-

c) organizar e promover a publica-
ção periódica de Almaratene do Pen.
soai do D.N.P.V.N.:

d) fis -lanar os prazos de atesta-
mento dos servineres;

e) iniciar os proceesos de aposen-
tadoria compulsória;

71 proceder ao levantem:ato de
dados sabre pessoal e preparo de ca-
Gastro mecanogranco to indene.

149 812-DG — tendo em va o
posto nono 1 119 do Artigo 25, do su-
pracitado Decreto, criar a lurrea ae
Assentamentos IhdivIduais 	
(DP/SC/TAI) na Seçari de Cadastro

G) organizar e manter etualizaere
as pastas de assentamentos inane-
duais dos servidores da Atear:nina

b) emitir cartões de identiaade dos
servidores:

o) registrar os atos de _promoções,
acessos. iztelhorias, vantagens de-
mais alterações na vida funcional Gee
servidores;

d) instruir os processos de licenças,
gratificações e auxtto-doença;

e) proceder ao levantamento do
tempo ele serviço neceenerio 9. eistiu-
ção de processos em trânsito na Di-
visão;
j) prestar inpormaçõen quanao se--

lactadas pelas dcmeas Seções da Dl-
visão, sobre os lançamentos eietuacios
nas Itilhas de pagamento e boletins

de frequência arquivados nos seuires.
N9 813-DO — tendo em vista o

disposto no 99 do Artigo 25 dó su-
pracitado Decreto, criar a Turma de
Promoções e nceseo, ia Seção cie no-
lamentação iDle/Shai • da Divisão de
Pessoal (DA/DP), da Diretoria de
Admmistração deste Depar'amento,
que terá as seguintes atribaiçoes:

mentsçao (DA/DP), cia Diretoria as
Administreeão des te Derreta-Peia-ti"
que ter e as seguintes atr1bue:5:e:

pradtado Decreto, ciar a ranne de perario e -contratado.
Aposentadoria, na Seção de Movi-

o) processar ias ariesentaanae3 dos
servidores do D.N.P.V.N.;

b) di agenciar sabre todos os pedi-
dos de aposentaderin., aié a coeddera
=sttç.::.) ao preeesso;

c) inetruir erzeasees de paeareento
o fieherio de inativos das serviaores
no D.N.P.V.N.

posto no la 139 do Artieo 25, do Sll-
p. ecoado Decreto, criar a 'Inana cie
Registro (DP/SCP/TR), na Seção de
eadaszro Financeiro (DA/DP/CF),
da Divisão de Pessoal (DA/DP), na
Diretoria de Admialsaação Cãs:e Le-
en-az...Mento, que terá as seguintes
a tribtações:

a) proceder a averbação de descon-
tos e consignações'

b) informar os processos Telarivèr,
• consignação em telhes de pega-
manta;

e) expedir certidões de turma de
seeviço à vista das fichas finene_tae

azain;
d) -. provai:melar a incarlcula do

pesscal da Bule do D.N.P.V.N.. nae
respectivas Instituições Previdnacia.-
ries; bani como expedir declara-, ões;

, e) providenciar a abertura dee fi-
el:me financeiras e recolhê-las anual-
mente ao Arquivo Geral, bem enna os
boletins de freqüencia;

7) manter em dia as anotações dos
balancetes da verba pessoal ennadas
pelas Diretorias Regionais;

g) instruir no que coubea, as con
-sultas formuladas pelas •DIretarias

Regionais;	 • -

h). manter era cila o movIniszvz
processos da Seção;

i). inenter em dia a parte do expe-
diente da Seção;

O) manter em dia os fichárioe de
sataricarearilla e de Imposto de Rena
da;

1) elaborar a freqüência dos servi-
dores lotados na feeçan;

ma providenciar as requisições raé-
dicas, solicitadas peles servido:es da
Seeno.

149 819-DG -a tendo em vista o dis-
posto na§ 69 do Artigo 25, do supra-
citado Decreto, criar a "Turma de
Deveres e Responsabilidades"
(SDD/TD1a), ria Seda° de Direitas e
Deveres (SP/S13.D) da Divisam • do
Pessoal . (DA/DP): da Diretoria de
Adwalnistração deste Deparraornto,
Mie terá as seguintes atribuições:

a) rplicar e aonforine o caso. orien-
tar e fiscalizar a aplicação de legisla-
çae do pessoal referentes deveres,
responsabilidades e ação disciplinar;

b) coordenar os elementos a serer,
fornecidos aos órgãos dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário;

c) instruir processos de reintegra-
ção e de readmissão quando ao afas-
tamento do servidor houver revia:Ido
de demissão;

• eetuciar processos relativos à
prestação de fiança e manter reentro
é arquivo de apólices de segura-dide-
Ilude;

C) instruir processes referentes à
acumulaçao de cargos ou funções pra:
nucas;

t) estudar processos de provanento
de cargos ou preenchimento mta ti:li-
ções de que dava resultar acuraunnal
cuja legitimidade seja suscetível eche
exame e iustructio mais apurada, an-
tes de seu eneaminhamento ao óre,ão
mau ecmpetentea

gi organizar e manter sob sua
guarda coleção de decisões actrritnis-
tratavas. de teabaltios doutrinários ce
intertrae para a itdmanstraçãe.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Pertos e Vias Navega-
reis, no uso das atribuições eue lhe
São contendas pelo itern 7 cio 1 2 9 do
Artigo 119 do Regimento aprovado
pelo Decreto ii9 58.324, de a de maio
de 1960, publicado no Diário Oficial
da união de 27 tio mesmo mês e ano,
resolve:

Ia? adn-lada — .desierer Ninem Dein-
na da I.5otta, Escriturado nivel W-33,

Anexo 11, do Quadro de Pessoa3 deeta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nfa.
mero 51.1397. de 9 de abril de 1963,
para exercer a função gratificada
earinalo . 4-Fe, de Encarregado da Tar-
niti de Direitos e Vantagens 	
iSDD/TDV) da Seção de "Direitos e
Deteres da DIvlsao do Pessoal da
Dueto: ia de Administração deste De-
aartemento. -
'N 9 321-D0 — desianar Walter José

Per:-a, Escriturário tivel 10.B, Ane-
xo II, do Quadro de Pessoal Oeste
Aa:arciula, aprovado pelo Decreto n9
einea de 9 de abril de 1963. para
exeicer a funçao gratificada, sirabolo
4-e., de' Enearicga.do da Turma de
Deveres e Responsabilidades aa Sea
çr.o de Dnelios e Deveres da 1)iViS63
cio PeS3L,C,1 da Laretoria da Adaenis-
neeen deste Departamento.

N9 222-DG — designar, em caráter
cena:ceio/ira, elerly Fexnandeá Avelar
da aara, Desenhieta nivel 14.33, ane-
xo 1, do Quadro de Eessoal desta Au-

tarquia, api ovado pelialeecreto número
51.e97. cie 9 de abd1 de 1903, para,
exercer a função gratificada, símbolo
4-P, de Encarregado da Turma de
Apostniauoria, (smaA), da Seção
de Movimeritaçâo da Disereo do ?fa-
seai, da Diretoria de Administração
deste Departamento.

N9 C23-DG — designar Humberto
Mauro Pernandes, Oficial de Admi-
nistração mel 12.A, Anexo II, do
(,etiaciao de Pessoal desta Autarquia,
apeovedo pelo Decreta n9 51.897, do
9 de abril de 1933. para exercer a
nana°. gratificada, ,simbolo 4-P, do
Encarregado da Tunria de Publica-
ções (9.."./TP), da .Senco Administra-
tiva da Diviseo do Pessoal da Direto-
ria de Acanale:tração deste Departa-
mento.

N 9 821-DG — designar Alberto
Heinze, ruscriturarlo uivei 10.13, Ane-
xo L1, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto na-
mero 51.897, de al de abril de 1983,
para exercer a função gratificada.
simoolo 4-P, de Encaeregado da Tur•
Ma de Protocolo e Expediente 	
(SA/TRE).. da Seçao Administrativa
da Divisão do Pessoal da Diretoria
de Acinunistraçáo deste Departamen-
to.
• NO 825-DO — designar Guilherme
José de Lemos Bolonha, Preparador
de Texto vivei 17.B, Anexo EL,
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 51.39, de
9 de abril de 1963, para exercer a
timeao gratificada, símbolo 8-P, de
Chefe da Seçan Administrativa 	
)DP/EA), da Demão do Pessoal da
Diretoria de Adminis tração deste De-
par lamento.

Na 820-DO — designar Nele Mace-
do Costa, Assistente, Anexo Il. do
Quadro de Pessoal desta A.utarquin,
aprovado pelo Decreto mie 51.897, do
9 de abril de 1963, para exercer a
tença° gratifieacia, sinetiolo 4-P. de
e-acarreando da Turma de Promoções
e Acessos Inal/TPA), da Seção de
Movimentação da Dftlsão do 'Pessoal
da Diretoria de Administração deste
Departamento.

1n79 827 .-D3 — designar Orlando
Raposo, oficial de Administração ni-
vel 14.13, Anexo 11. do Quadro de
Prestai desta AUta'qlia, aprovado
peio Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1953, para exercer a função grad-
licacla. simbolo 4-n. de Encarregado
cia Turma de provimento e Vacância
(SM/TPV). da Seção de Movimenta-
ção da Divistin do Peseoal da Direto-

m
riáende. Administração deste Departa-

to
•Na 828-DG — designar Mons()

Corrêa Bastos Linhares, Datilógrafo
nivel 7.A. Anexo 1, do - -Quadro • de(
Pessoal desta Autarquia, aprevadd

• a) Iniciar proeesso para provimento
por promoção ou melhoria de salários
bem como de acesso das vagas acor-
ridas nos quect os e tabelas do D. N.

b) manter attlalizado o Icearetet-
mento de vagas existentes nos qua-
dros da Autarquia:

c) organitar e pubacar as listas de
antiguldede e inereceneneo doi serei-
dores da Aatarquia;

d) manter rigorozarnente em dia cie
elementos necessários do processa-
mento de prornoeão, ecessa e a posen-
tadoria dos servido: e da Autarquia;

e) instruir recursos referentes aos
boletins de Merecimento e processa-
mento de protnoções e acessos;

I) estudar. elaborar e propor pla-
nos de prcrneeões, acessos e melho-
rais dos servidores do•

N9 814-DG -a tendo em vista o dle-
posto no 1 99 do Artigo 25. do supra-
citado Decreto, .criar a Turma de
Provimento e Vacancia, na Seca° de
Movimentação (DP/SM). da Divisão
de Pessoal (DA/DP), da Diretoria de
Administração dC:ste" Departarnent3,
que terá as seguintes atribuições:

a) executar os expedientes reietives
it atirniwão. readmiseão. rernsão,
aproveitamento- e aposentadoria dos
servidores;

b) examinar e elaborar os expe-
(ientes relativos à ,designação para
funções gratificadas e cargos em co-

e	 missa°, posse. exercido, prorrogação
de prazo e substituições;

e examinar e elabee ar expedientes
relativos à exoneração, dispensa, dis-
ponibilidade, -remoção, transferancia,
requisieâo e tarado probatório;

4) elaborar a letação e .relotsaão
dos servidora; do D.N.P.V.N.e

N9 Ela-DG — tendo em vista o
(DP/SC) da Divisei) de Pessonl	 -2252° n°	 12? ciJ

.e-e:Tecia:ao Denata, mear a Tur :na(DA/DP), da Diretoria de 	 	  -
cie Pe.:u	 tials/SCIn ele),	 Se-tração deste Departamento, que tesa 	 mente	 na
reo	 Cal:etre laineeccna seguintes aeltbuiçõesi
(DA aala /ECF); da Divieã

iro
o ele aceneed.

ienane.2), da Derutoria cie Adrainis-
treeen . deete Capertamento, que. terá
ee e:e-ai:nus ateibuiçies:

a) crganizar e manter em dia a fl-
caa firaneeira individual dos servi-
does medes na Adreinistraçao Cen-
tral do D.N.P.V.N..

Li) expedir guias financeiras dos
'se-valores trensteridos ou reriavidos
com mudança de sede, dos 'servidores
aposentados, bem como guias de re-
colhimento de impertâncian pagas
Indevidamente aos servidores;

e) instruir processos de pagamento
de saiário-famfila;

ri) instrui+ os prece:aos de peta-
mento por exercicios findos, de res-
ponsabilidade da Uniam
e) atender aa diligencies do Tribu-

nal de Contas, na parte referente as
sues arebuicões;
• 7) inetruir no que aanbar, os Ira-

cesses de diárias. ajuda 'de mete, sna
viços extraordentrios, auxilio-doença
e outras vantagens incluidas

gi instruir no que diz respeito a
pagamento, as' ..consuitas for aniedas

ties.as Diretoras Regionais:
11) fornecer *. Divisão Pinanceira.

todos os elementos necessárias à con-
fecção das fõlhas de penamento
pezecal lotado na Aamenisttaçá,o Cen-
trai do 'D . N. P. V. N. •

i) eapedir anualmente, declerriaba'as
de rendimentos solicitadas peles ser-
vidores:

I) coletar e arquivar Leis, Nainlas,
etc. no que ooncerne a esta Senna,

10 817-DO — . tendo em vista o dia-
poeto na 69 do Artigo 25, do euxa-
citado Decreto, criar a 'Turma de
lareitos e Vantagens" (SDD TDV)
na Seção de Direitos e Deveres
Wn/SDD) da Divisão de Pessoel
(DA 13F) da Diretoria de Aeonnis-
treçao deste Departamento, que terá
as seguintes atribuições:

a) aplicar é, conforme o caso,
oueeter e fiscalizar a aplicação
Icgislacfto do pessaal referente a di-
reitos e vantagens;

O) dar parecer saibre salicitações,
cm peides-de reconsideracfm e ern
reeursoe rererentes a atos que %/cisem

-sabre assunto de Sua •ampetencie;
c) opinar sôbre a legalidade de pa-

gamentos. quando solicitado pela Che.
fia cia Divisão de Pessoal;

d) emitir parecer sebre o reentro
cie momos nos assentamentos
duais dos servidores:

e) dar parecer era processo de sa-
tericatamilia. auxillo-dcença e licen-
ças, quendo encaminhados para diri-
mir devidas;

1) opinar seibre propostas de remo-
cOas requIsieões e elaborar os rape-
clientes tespzetiVos;

) estudar propostas de quaaquer.
vantagens a serem concedidas aaa
servidores;

h) preparar atos de delegação eae
e•- •.-+ net Anela na esfera da Divisão do
Pessoal, exceto os referentes á meei-
ar enreção de creditas;

dienosto rio 1 99 do Artigo 25. do su- especlrica to pessoal marlem3, tem-

N9 818-DO — tendo em vista o dis-



pelo Decreto n 9 51.807, de 9 de abril
de 1963, para exercer a função grati-
ficada, simbolo 4-F, de Encarregado
da Turma de Registro (SCF/TR),
Seçáo de Cadastro Financeiro d. Di-
veszio do Pessoal da Diretoria de Ad-
Iranistraçao deste Departamento.

Ne 829-DG — designar Mareilio
dose de Souza, Oficial de Administra-
ção nivel 12.A, Anexo II, do Quadro
de 'Pessoal desta Autarquia., aprovado
pelo Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1963, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 4-1e, de Encarregado
da Turma de Pagamento (SCF-TP)
da Seção de Cadastro Financeiro da
Divisão do Pessoal da Diretoria de
Administração dêste Departamento.

N 9 830-DG — designar acme Riba-
Mar Palhano de Jesus, Oficial de
Aettninistraceo nivel 14.B, Anexo II.
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, aprovado pelo Decreto numero
:51.697, de 9 de abril de 1953, para
exercer a função gratificada, f.rabolo
4-P. de Encarregado da Turma de
Assentamentos Individuais , SC/TAD ra, Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

da Seção de Cadastro da Divisão do
Pessoal da Diretoria de Administra-
çáo deste Departamento.

N9 831-DO -- designar Luzanira
Torre ampaio, Oficiei de Adminis-
traçáo nivel 14.B, Anexo II, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, spros
vario pelo Decreto n 9 51.897, de 9 de
abril de 1963, para exercer a função
gratificada, sirnbolo 2-1e, de Chefe da
Seção de Cadastro (DP/SC), da Di-
a/são do Pessoal da Diretoria de Ad-
mtnistraçao deste ,Departamento.

N 9 832-DO — designar Jose Carlos
Pandolpho da Cunha. Assistente Co-
easicia . nlvei 1 /o, Atino II. do
Quadro de leeseoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n 9 51.397, de
9 de abril de 1e63, para exercer a
função gratificada, símbolo 4-F, de
Encarregado da Tuima de Fichários
e Almanaque (SC/Tle/s) , da Seção de
Cadastro da Divisão do Pessoal da Di-
retoria de Administração deste De-
partamento. — Luiz Chieis de 011vei-
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.UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 9 DE AGOSTO
DE 1966

O Reitor da. Universidade Federai
da Rio de janeiro, usando ele loa:-
buição de sua competência, "ex vi" do
arr. 98, do Estatuto da Gaivereidena
aprovado pelo Decreto ng 21.321, :e
18 de junho de 1946, eombinado coto
o parágrafo único do Decreto na-
mero 51.e66, de 6.12.1961, e tendo
em vieLa a autorizeaeo do Excele.n-
tlsehno Senhor Presidente da Rapo-
blica, contida na Exposição de alo-
(evos n9 329, 30 de junho de 1966, pu-
blicada no Didrio Oficial de 20.7.66
(Proc. ne 5.993-66 — 'P.R.), resolvei

Ne 287 • - Atendendo ao que consta
do proceseo na 5.964-66 — UFRJ., no-
mear o Dr. Aristides Azevedo Pache-
co Leão Professor de Ensino Supe-
rior. 'ele-502.22, da Parte Permanen-
te do Quadro Ordinário da U.F.R..1„
matricula ne 1.214.250, para o cargo
em comieeão de Diretor 5-C, do Ias-
Ceuta de Peof:sica, Mentido no Qua-
dro Extraordinávio de Pessoal da
Universidade Federal do Rio oe • ja-

lro pelo Decreto n9 49.583, de ee
dezembro de 1960, publicado cie

ese • do incenso mês e transformado em
aerende de determinação deo art.
de Decreto n e 51.366-61. — Pedro
Calotan, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL .
DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 26 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais. usando da atribui-
ção que lhe confere c art. 1 9 pará-
geafo único. do Decreto ne 51.359, de
24 cle novembro de 1961, resolve:

Ne 334 — Nos termos do art. 53,
item LI, da Lei ne 4.881-A. de 6 de
dezembro de 1965, combinado com o
art. 184, itens IH, da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952, conceder ao
Dr. Paulo Pendo aposentadoria no
cargo de Assistente de Ensino Supe-
rior. EC-503-20, do Quadro de Pessoal
da U.F.M.G.. lotado na Faculdade
de Farmácia e Bioquímica, com o
vencimento inteeral do referido cargo
acrescido de 20 s :,, visto ter provado
cantar. 35 anos de serviço público.

N" 337 — Nos termos do artigo 53.
Item it, da Lei a9 4.881 A, de 6

dezembro de 1965, combinado com o
artigo 1e4, item III, da Lei nV 1.711,
de 24 de outubro de 1952, conceder ao
Prof. Arreio Carneiro Guimarães
aposentadoria, com vencimento inte-
gral acrescido de 20% no cargo de
Professor Catedrático, EC-501, de
"Mecartica Aplicada âs Máquinas.
Máquinas Hidráulicas", do Quadro
dePe.ssoal da Universidade le.ederal
de Mines Gerais, lotado na Escola
de Engenharia, por contar mais de 35
anos de serviço público.

Ne 340 — Nos termos do art. ,53,
item II, da Lei ne 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, combinade ores) o
ext. 184, item III, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 3952, conceder
ao Prof. Mereêdo Moreiri. aposenta-
doria no cargo de Professor Catedrá-
tico EC-501, do Quadro de Pessoal
UFMG. lotado no Conservatório Mi-
neiro de Música, com os vencimentos
integrais do referido cargo, aumenta-
dos de j()% (vinte por centro, visto
ter provado contar mais de 35 anos
de serviço público. -- Prof. Alatli0
Pimenta.

PORTARIA DE 28 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. l e, pará-
grafo único, do Dec. ne 51.359, de 24
de novembro de 1961, resolve:

N9 344 — Nos termos dos arts. 17,e,
item II. e 184, item II, da Lei ne 1.711,
de 29 de outubro de 1952, conceder à
servidora Maria da Conceição Costa
Fernandes aposentadoria no cargo de
Técnico de Laboratório, 1e-1.601-14-B,
do Quadro do Pessoal da U.F.M.G.,
lotado na Faculdade de Medicina,
cera GS vencimentos integrais do refe-
vide corgo, aumentado de 20%, visto
ter provado contar mais de 35 anos
de serviço público. — Prof. Alvtsto

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
JU:Z DE FORA

PORTARIA DE 3 DE AGOSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso das atribui-
rees que lhe são cometidas pelo Es-
tatuto da Universidade e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 2.805-66, da Reitoria, resolve:

de 13 de setembro de 1961. —
nitro dede Oliveira.

PORTARIA DE 2 DE AGOSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
Eluminense, no uso das atribulçaca
previstas na alínea a, do art. 27, do
Estetuto aprovado pelo Decreto nu-
mero 52.292, de 24 de julho de 1e63,
combinado com o art. 8 9 do Decreto
ne 54.008, de 8 de julho de 1964. e•
de acordo com o Estatuto do Magia-
rem Superior e lendo em vista o
que consta do Processo n 9 1.141-66,
desta Reitoria, resolve:

N S)	 --- Conceder aposentadoria,
de wird° com o art. 176, item
da Lei ri9 1.711, de 28 de oututire.
1952. combinado com os arts.
item II, da mencionada lei, e 53, hem
il. ea Lei ne 4.831-A, de 6 de de-
eembro de 1965, a Augusto Henrique
Menezes de Mesquita, matricula nú-
mero 1 831.585, no cargo de Assis-
tente de Ensino Superior, código EC-
503, nivel 20 (cern proventos de Pro-
fessor de Ensino superior, nivel 22,
de aceira com o Decreto n9 57.224,
de 11 de novembro de 1965, publi-
cado no D.O. de 12 seguinte), da
Faculdade de Medicina, do Quadro
Mora de Peesotti desta Universitiatie.
— Manoel Barreto !Vett°.

PORTARIA DE 2 lar, AGOSTO
DE 1.866

• O Reitor da Universidade Federal
leluminense, no uso das atribuições
previstes na alínea e, do art. 27. do
lestatuto apvosado pelo Decreto nu-
mero 52.292, de 24 de julho de 1003,
combinado com o art. 8" do Decreto
n e 54.30e, de 8 de julho de 1964. e
de acene° com o Estatuto do Mana:-
ledo Superior e tendo em. vista o
que cotota do Processo n e 1.985-66,
desta Reitoria, resolve:

Ne 141 -- Conceder epcsentadorla.
de acenei° com o art. 175, item II,
da Lei ne 1.711. de 28 de outubro de
1e32, combinado com os acta. 184,

-itera II, da mencionada lei, e 53, item
II, da Lei tl e 4.881-A, de 6 de de-
eembro de 1965, a Joee Augusto
Castro, matricula ne 1.034.495, no
cargo 'ia Professor de Ensino supe-
Mie rani 22, da Faculdade de Me-
dicina, do Quadro 'único de. Peerient
desta Universidade. — Manoel Bar-
reto Netto,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PFREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUI° DE APOSEVADO
RIA E PENSÕES DOS FER-
MIAMOS E EMPREGADOS
EM SERVIDOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD 1 .1 9 68,
de '1966

Atos do Presidenta
PORTARIAS

N9 20.154, de 2.8.66 — Torng sem
efeito as nomeações para o cargo de
Escriturerio, 8-A, abaixo discrimina-
das:

NOME
	

Portarias
IAPF3S-P•

7.481-65

'7.481-65

a-

7.481-65NOME	 nPort anato
IAPFESP-Jf

7.481-65 Antonio de Oliveira Astol-
7.481-85 I piso dos Santos 	  8.701-63

¡Neide  Matos Siqueira 	  8.702-63

8.709-368.174-65 Valia . Moine° Costa 	

lho, Diretor da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade para, obser-
vadas as normas legais vigentes, rea • •
lesar concorrência pública, para o proe-
sceuiroento da construção do 29 pa
imento das ()base cle reparos, rea-

daptaçao e ampliação das depende/e'
cias de maceração, depósitos, etc. da
Faculdade de Medicina, tudo conan •
me consta da minuta. de Edital ane-
xa ao referido processo /1 9 2.805-66
podendo, para tanto, tomar teklas
providências necessárias à realizei:fie
da concorrei:1cm, devendo o processo.
devidamente preparado e cota o pa-
recer conclusivo ser remetido à Rei-
toria-, para( o exame do centrou.: a
ser celebrado com a firma venceriora
da coneortencia pelo Egrégio Conse-
lho Universitário, nos termos do que
dispõe o art. 6 9 da Lei n9 4.370, de
26 de julho de 1964.

2. As despesas com a realização cia
concorrência a que se refere a mi-
nuta do edital, correrão it conta do
"Fundo Especial para Obras e Meia
pentearas. Técnicos ou Cienteficos nas
Unidades". -- Monogr Borges de
Manos.	 •

NQ	 — Delegar competência ao
de , Professor António Carlos Pereira lei-

UNIVERSIDADE FEDERAL D0
, ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 1.2 DE JULHO
DE 1916

O Reitor da Univereidade Federai
Fluminense, no uso das atribue:tece
previstas na alinea e, do art. 27, do
Ee1atut) aprovado peio Decreto nú-
mero 52.292, de 24 de julho de 1963.
combinado com o art. 8 9 do Decreto
n e 54.008, ce 8 de-uiho de 1904. e

acordo com a Lei nu 4.621-A, de
6 de dezembro de 1e65, e tendo em
vista o que consta do • Processo nú-
mero 3.608-64 desta Reitoria, resolve:

efi-A Consideras' aposentada
compubsariermente, a partir de 30 de
setembro de 1964, de a.celrdo com os
aias. 17e, item I, e 187, da Lei ne-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
e 53 da Lei ne 4.881-A, de O de de-
zembro de 1965, Maria Pereira das
Neves, matricula ne 297.848, no urge
de Aseistente de Emano Superior, có-
digo EC-503. nivel 29, da Escola de
Serviço Social, do Quadro eanico de
Pessoal desta Universidade. no qual
foi aproveitada ex et da Lei n9 3.053.

.136

 cttasser: rturs	 merinw,8e-aAç,Cies paro oc2t.losrZ cia
eare.osonl

José Rodrigues da Mata ..
'Lucia Maria Farias Laurel-
. r0 de Souza 	

efeito a
10.165, de 2.8

NOIVIE Portetrlose
/APFESP -J-C

8.225-6a

8.122-65

Edson Serra Sonad 	

Roberto Freire de Araujo 	
Lucy Cléa de Barros Bar-

bosa 	
Fernando de Araújo Cordei-

ro de Freitas 	
Francisca Xavier de Souza
Edmundo Ferreira de Olivei-

ra Junior 	

eearia de Lourcies Saraiva
I Ribeiro 	
'Alberto
Anemar

N .  10.156, de 2.8.61; —
efeito as nomeações para
Datiiegrafo, 7-A, abaixo
das:

Riccio 	
Gonçalves da Silva

resveldo Dores de Mais 	

Torna sem
o cargo Cio

8.119-6a
8.214-6$
8.223-6a

8.224-66
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'2\79 10.157, de 2.8.66 — Torna sem
Grito as nomeações para o cargo ae
Zaacratorlsta, 8-A, abaixo discrInn-
aaaau

	

NOME	 Portar/as
IAPFESP-J1

	

/aula Meira Lassa 	  7.563. 13
n:	 n St hi• tO Magno	 anc	 7.562-

Vitorio Souza Sobrinho 	 8.034-65
.antonio Maria Alves Car-

ao-o 	  9.383-65
nha de Aguiar Per-

rena. 	  9.382 65

I
Sulimar Neves Queiroz — 7.507-65.
Alvaro Belém de Oliveira — 9.291

de 1965.
N 910.173, de 4.8.6.6 — Torna sem

efeito a nomeaçbo de Agostinho Viei-
ra Filho, para o cargo de Servente,
nivel 5, feita pela Portaria-IAPFESP-
JI 8.560, de 1.9.65. Peca. 15.522-66.

N9 6.057, de 8-8-66 — Exonera, a
pedido, Alnidio Marcial de Carvalho,
Agregado 5-C, matr. 1.057, do cargo
em comissão de Diretor da Divisão

1 de Material 5-C, do DAG. Processo
16.026-66.

N 9 6.058, de 8-3-66 — Nomeia Al-
nidio Marcial de Carvalho, Agregado
5-C. matr. 1.057, para o cargo em
comissão 5-C, de Assistente do Di-
retor do DAG. Proc. 16.026-66.

N9 6.059, de 8-8-66 — Dispensa Luiz
Edmundo Maya Ferreira, Of. Adm.
12-A, matrícula 7.272, da função gra-
tificada 3-F, de Assessor Técnico da
Divisão do Material do DAG. Pro-
cesso 16.026-66.

NO 6.060, de 8-8-66 — Nomeia Liaz
Edmundo Maya Ferreira, Of. Adm.
12-A, matr. 7.272, para o cargo em
comissão 5-C, de Diretor da Divisão
do Material do DAG. Proc. 16.026-66.

N O 0.061, de 8-8-66 — Dispensa Gil.
da Santos de Moura, Of. Adm. 12-A,
matr. 3.385 da função gratificada
11-F, de Secretária do Diretor da
Divisão do Material do DAG. Pro-
cesso 16.026-66.

NO 6.062, de 8-8_66 - Drsiana Gilda
Santos de Moura, Of. Adm. 12-A,
mate. 3.385 — para a função grati-
ficada 3-F, de As-assor Técnico da
Divisão do Materiel do DAG. Pro-
cesso 16.026-66.

NO 6.063. de 8-3 66 — Designa
Emilia Celeste Santos Cardoso.
Of. Adm. 12-A. matrícula 9.773, para
a faiarão gratificada 11-F, de S a

-cretária do Diretor da Divisão do
Material do DAG. Proc. 16.026-66.

IMST!TUTO D APOSE‘ITAPO-
WA E PESES DOS BAN-
CAR:OS

Relação n9 139, de 1966

Atos do P.e-:dente
Dispensando:

PT. 1.028 — Avelino Francisco
Duarte da função gratificada de En-
carregado de Turma de Conciliação
de Delegacias e Agências da Divisão
ele Contaldlidade, símbolo 8-F.

PT. 1.031 — Yvan Rodrigues de
Oliveira da funcão gra ificada de
Chefe da Seção de Expediente. sim-
bolo 5-F, da Divisão de Serviços
Auxiliares.

PT. 1.032 — José Galeano Lopes da
função gratificada de Encarregado da
Turma de Remessa da Seção de Ex-
pediente, símbolo 10-F, da Divisão de
Serviços Auxiliares.

PT. 1.035 — José Iramar de Al-
buquerque Vilela a nedido, da função
gratificada de Chefe do Serviço Clí-
nico de Pediatria. da Hospital dos
Bancários, símbolo 1-F.

Designando:
PT. 1.028 — Avelino Francisco

Duarte para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Sacão de Orça-
mento do Departamento de Serviço
Social, símbolo 3-F.

PT. 1.029 — Vara Lucia Machado
Mainenti para exe-car a finará° gra-
tificada de Chefe do Serviço de Comu-

nicações, símbolo 3-F, da Divisão de
Serviços Auxiliares do Departamento
de Administração Geral.

PT 1.032 -- José Galeano Lopes
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Expediente, símbo-
lo 5-F, da Divisão de Serviços Auxi-
liares do Departamento de Adminis-
tração Geral.

PT. 1.033 — Elusa Bahia de Al-
meida para exercer a função grati-
ficada de Encarregada da Turma de
Remessa, símbolo 10-F, da Seção de
Expediente do Serviço de Comunica-
ções, da Divisão de Serviços Auxilia-
res do Departamento de Administra-
ção Geral.

PT. 1.034 — Ariana Gama para
exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Manutenção Preventiva,
símbolo 10-F, no Hospital dos Ban-
cários.

PT. 1.036 — Alexandre José Cintra
do Amaral para exercer a função gra-
tificada de Chefe do Serviço de Fe=
diatria, símbolo 1-F, do Hospital dos
Bancários.

Assegurando:
PT. 1.038 — Resolve declarar agre-

gada ao Quadro de Pessoal dêste
Instituto, nos têemos do art. 60 da
Lei 3.780-60. a servidora Ophelia Pi-
corelli assegurando-lhe o direito aos
vencimentes atribuídos ao cargo de
Chefe de Seção, símbolo 3-F, a partir
de 7-7-1966. considerando-se VP.,,0
para todos os efeitos, o carro efetivo
de Oficial de Administrarão, nível
16-C, de que é ocupante.

Relação n? -140, de 1966
Ates da Urrei= do fl G

Aposenadoria:

PT.' DAG321-63 — Maria Antanio
Bastos Cunha matrícula n 9 5.243.
.Atenclente. nível 7, lotaria na Agên-
cia de Itanaruna — FJ, nas ternIOR
do art. 176 alínea II7, combinado
com o art. 181, ambos da Lei nama-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952.

DELEGACIA DE GOIÁS
ates do Deleado

Dispensa:
PT. 26-36-66 — Aures Rosa ao Tas -

abato Santo matrícula 3.927, da fun-
ção gratificada de Chefe do serviça
de Fiscalização e Arrecadação simbo-
lo 4_F; designando-o para exercer a
função gratificada de Chefe do Ser-
viço de Benefícios, símbolo 4-F.

PT. 26-27-66 — Marta do Divino
Péclat Santos, m a tricula 388 da fim-
çáo gratificada de Chefe do Servico
de	 Benefícios, símbolo 4-F' desta
nando-a para exercer a fluirão e'ra
tificada de Secretário de Do!egado
símbolo 11-F.

PT. 26-28-66 — Marino Auguste
Gonzaga, matricula 1.744 da funcão
gratificada de Secretário de Dele-
gado simbolo 11-F: designando-o pa-
ra exercer a funeão gratificada el.,'
Encarregado de Turma de Contróle
de Contas, símbolo liara

PT. 26-29-66 — Eurinedes a'elra
matricu la 1.86. da funa.ão gratificada
de chefe do Serviço de s dministra-
ção Cerni. símbolo 4-F; desiananao-o
para exercer a funcão aratifira ela da
Chefe do servira de Fiscalização e
Arrecadaeão. símbolo 4-F.

Designação:
PT. 26-30-66 — Gaspar Bezerra er,

Castro matricula 3.964, para exeraer
a função gratificada de Chefe do Ser_
viço de Administração Geral. símbolo
4-F.

PT. 26-31-66 — Benedito Dionisla
dos Santos. matrícula 3.928, para
exercer a função gratificada de Ad-
ministrador de Edifício Sede, sím-
bolo 7-1a .	 -

PT. 26-32_66 — José Lourence
Mendes. matrícula 1.987 para exer-
cer a. função gratificada de Tesourei-
ro chefe. símbolo 4-1e.

Retificação
PT. 26-33-66 — Retifica a P1,,

2066,_ para constar que a servidora
Hilda Maria Curado, matricula nu-
mero 9.992, está designada para catar-
cer a função gratificada de Chefe do
Serviço de Aplicapçâo do Patrimô-
nio, símbolo 4-11', acumulando as
atribuiçcieu do Serviço de Contraia
Contábil.

Relação n9 141, de 1966
DELEGACIA DE MINAS GES-IAIS

Atas do Delegado
PT. 17-40-66 — Dispensa o servi_

dor Nelson Perez Teixeira matricula
3.563, da Chefia do Serviço de Ar-
recadação. símbolo 3-F. designando-o
para a Chefia do Serviço de Benefí-
cios e Previdência, símbolo 3-11'.

PT. 17-4136 — Dispensa o selai-
dor Alteyir Moraes da Matta Rezen-
de, matricula 300, da Chefia da Se-
ção de Fiscalização, símbolo 6-F ti c-
danando-o para a Chefia do Servi-
ço de Arrecadação, símbolo 3-F.

DELEGACIA DO PARA
ATOS 150

DTS. 531-66 — Dispensa o sena-
dor Raul Pantoja Pastano, Enfermei-
ro Auxiliar nível a, matrícula mimara
5.443, da funcão raatificada da an-
caregado do Turma, shnbolo 15-F.

DELEGACIA DE S!.0 PeaFLO
CaaeSeiaa'alei O rr PO=

PT. 21-136-66 — Dispensa o sena-
dor Odemar Antônio Menezes Lcpae.
matricula 3.363 do cargo de Encana,-
rado de Turma de Pessoal, simbola
13-F na Agência Especial de San-
os.

PT. 21-137-66 — Designa o servidos'
Geraldo Mariano da Costa Lóbo.
tricula 212, para o carta) de Chefe:

: do Servico de Socorro Farmacêuíica.
slmbolo 7-F, na Agência Especial de

; Santos.

PT. 21-143-66 -- Disaansa a na,
dld0, o servidor sebastieo José Ale
bino, matrícula 3.021 da funefio a ra-

' tificacia de Chefe da Seca() de Com-
i aras e Contrôle de Estoque do Servi-
1 co de Socorro Farmacêutica, sirnbo-
lo 6-F.

	

PT. 21-144-68	 Desiana o
dor Antônio Teixeira Viana, inalai.
culta 7.240. para o cara orle Cheia da
Seção de Compras e conteôle da Rea
toque do Sarvieo de sociaso Farras,-
cautico, sirabolo 6-F.

PT. 21-151-66 — Desi gna o s
dor João Carlos Freire Pinto, ir
cuia .3.137, para o cargo de Che..
Seção do Expediente da AlAfTlri f"s l'S-
pecial de Taubaté símbolo 10_1e.

PT. 21-153-63 Designa o servi-
dor Elias Mareolino dos santos, ma-
trícula : 5.828, para o cargo de Caere
de Seção do Expediente da A 5'1"i:t
E.'special de	 Presidente Pruden te,
símbolo 10-E.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERVARIOS

Relação OSCD n9 2.262
Dep. Arrecadação e Fiscalização

Dts. — 1.153 — 29-7-66 — 10) Dia-
pensa, a pedido, Avany de Souza Crua
(AC-9,811), Fiscal de Previdência ui-
vel 17-A, da função de Chefe da Se-
çao de Contrôle da Fiscalização, sím-
bolo 3-F, do D.A.F.; 20 ) Designa para
exercer a referida funçao, Wilson San-
tos de Araújo (AC-14.754) Fiscal de
Previdência nivel 17-A.

DTS — 1.056 — 29-7-66 — Dispen-
sa Walker Medina da Silva (AC
28.876), contador nivel 20, da funçao

NO 10.159, de 2.8.66 — Torna sem
eleito as nomeações para o cargo de
:a:avente, 5, p.baixo discriminaaas:

NOME

	

	 Portarias I
IAPFESP-J1

Maria Magdalena de 011-
vei ro, 	  8.526-65

Venda Conceiçáo 	  8.518-65
oase Souza Santos 	  8.521-65
aVoicience da Silva Feenan-

tas 	  8.523-85
Nade Milton França 	  8.524-65

N 9 10.160, - de 2.8.66 — Torna sem
eleito a nomeação de Eunice Martins
kauslos, para o corgo de Atendente, 7.
lata pela Portaria ri0 IAPFESP-J1
b.846, de 21-9-65, Proc. 15.229-65.

Ns 10.163. de 2.8.66 — Exilar-a. a
pedido, Leda Marco, Esc. 10-B, da
DE-aIG Proc. 14.712-66.

N . 10.164, de 2.8.66 — Exonera, a
pedido, Paulo Roberto Viana Santos.
lasmiturano, 8-A, mat. 5.939, da DE-
RS. Proc. 11.769-66.

Ni 10.165, de 2.8.66 — Aposenta
Guarda) Guerra, Assistente Enferma-
gem, 15-B da DE-SP., arts. 173 fl e
184, 11, da Lei 1.711-52, r' WZJ.S0

nu 13.687-66.
N O 10.166, de 2.8.66 — Exane *a, a

perlacio. Irineu Aversa, Esc. 10-B, da
/JE-SP, Proc. na 15.023-66.

DEPARTAMENTO
Tala ADMINIST17LACE,0 —

Determinação de Serviço
NO 6.038, de 1.8.66 — Declara efeti-

vado em 12.11.65, Antonio Carlos Go-
mes Sanches, Escriturário, 8-A, da
DE-RS. Proc. n9 14.274-66.

No 6.039, de 1.8.66 — Declara efe-
'eivado em 7.3.66, Ephigenio Raphaei
ele Oliveira, Escriturár io, 8-A, matri-
cula 5.627, da DE-MG. Processo nu-
mero 13.646-66.

N9 6.040, de 1.8.66 — Declara efe-
tivado em 12.12.64, Hélio Gontijo,
aascal de Previdência, 17-A, matricula
5.578, da DE-MG. Processo número
14.719-66.

NO 6.041, de . 1.8.66 — Declara efe-
tivado em 29.4.66, Maria Carmosina
ela Costa, Atendente; 7-A, da DE-G.3.
Processo n9 11.240-66.

Relação DAG-DD n9 69,
de 1966

Atos do Presidente
PORTARIAS

N9 10.170, de 2.8.66 — Demite Fer-
nando Barreto, Téc. de Mecaniação,
nível 14-A, mat. 3.362, da DE-GB,
Proc. 28.177-65.

NO 10.171, de 4.8.66 — Exonera. ,a
pedido, Edgard Cargueira Falcão, Mé-
dico, 21-A, mat. 4.614, da DE-SP.
Pfoc. 7.768-65.

N9 10.173, de 4-8-66 — 'nina sem
efeito as nomeações para o cargo de
Escriturário 8-A, abaixo discrimina._
fias :

Nome — Portarias /APFESP-JI
Antonio Severino dos Santos —

'7.507-65.

N9 10.158, de 2.8.66 — Torna sei
Relação DAG-DD n 9 70,efeito as nomeações para o cargo de

	

Oficial de Administração, 12-A, abai-	 de 1935
ao discriminadas:

DEPARTAalENTO
NOME	 Portarias DE ADMUNISTRAÇA0 — DAG

	

IAPFESP-J1	 • Determinação de Serviço
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de Encarregado da Turma de Contrô-
: 20 da Arrecadação, da Seção de Con-
' trôle de Arrecadação da Divisão de
Arrecadação, do D.A.F.

—
Relação OSCD n9 2.263

Portaria 62.595 - 28'-1-66 - Desig-
nando substituto automático ri o
ocupante da função gratificada, si/1Mo-
lo 2-F, de Chefe da Secretaria da Jun-
ta de Julgamento e Revisão da Dele-
gacia no Estado de Minas Gerais, o
Oficial de Administração, Nível 16-C,
Gercina Preta (AC-1.516).

de Intercomunicações, 14-F, na Se-
ção de Comunicações ficando, em
conseqüência, dispensado da função do
Ajudante-de-Portaria, 16-F; 5.806, de
29-7-66 dispensa, a pedido,' a contar
de 19 de agôsto de 1966. Newton No-
gueira, 21.438, da função de Encar-
regado do Setor de Contrôle de Pro-
dutividoge, 11-F, que exerce no Ser-
viço de Assistência Médica.

DELEGACIA NO RIO GRaNDE
DO SUL

Nv 14.365, de 29 '7.66 - Designa
Nedi Darnsche 12.051, para exercer
a função de Encarregada da Turma
ae Contrôle de Pagamento, 10-F, na
seção de Pessoal.
DELEGACIA EM SANTA CATARINA

N9 5.218, de 19.7.66 - Designa•Luiz
de Mattos Guimarães, 9.255, para
exercer a função de Encarregado da
Turma de Revisão, 10-17', no Serviço
de Beneficias.

DELEGACIA EM SÃO PAULO •
N9 37.168, de 25-7-66 - Designa

Manoel Robles. 14.360, para exercer a
função de Encarregado de Telex, 12-
-F, no Serviço de Expediente e Co-
munlcacees; 37.169, de 25.7.66 - No-
meia Theodoro de Castro Guima-
rães, 827, para exercer o cargo de
Chefe de Serviço, 6-C, na Subpro-
curadoria de Taubaté; 37,170, de 25
de Julho - Designa Aparecida Ser-
nardos Viotti, 6.090, para exercer a
funreo de Secreta,ária de Diretor da
Divise°, 11-F, no Gabinete do Dire-
tor da Divisão de Adminietracão

- Marin Camargo. n/ Oswaldo
Barata, Diretor de Divisão de Do-
cumentação e Publicações.

Relação DAG n9 62
Nomeação: Tendo em vista a nuto-

rização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, conforme
consta do Processo PR-32.967-64 pu-
blicada no Diário Oficial de 2-12-61.
estão sendo providenciadas as seenn-
tes nomeações para os cargos e locais
Indicados: Fiscal de Previdência.
classe A, nível 17. concurso a que se
refere a PT-DASP 2:11-e3, no Estado
do Rio Grande do Robera) de
Castro Bastos, n 9 10 902. em voei)
criada pelo Decreto n9 51.4/7. de 29
de maio de 1962; Telefonista, clas-
se A. nível 6, concurso a oue Se refere
a PT-DASP n 9 353-61. no Estada do
Ceará: "fada Maria Gomes Atleta eni
vaga criada pelo Decreto n 9 51.477.
de 29-5-62; Escriturário. elsase A. ni-
vel 8, concurso a que se refere o Edi-
tal DSA-1.168-69. do DASP. na Es-
tado de Pernambuco: Airton Varela
Câmara de Castro. em varra caco'.'-

reate da exoneração de Hisaeo 'roda
n9 11.757.

Concessão de Aposentadoria: Ju-
beta Lisboa, n 9 -14.239. ocupanto do
cargo de Telefonista. nível 6. no Es-
tado do Rio Grande do Sul. na forma
do ertigo 176, inciso TIT. 6 29. com-
binado com o artigo 1.81. parikerafo
(mico, da Lei n e 1.711. de 28-10-52.
Cassio da Silva Leite. n9 41.125,
ocupante do cargo de Servente, ní-
vel 5, no Estado de São Paulo, na
forma do artigo 176. inciso TU. 5 19
combinado com o artigo 1 711, enciso
tu, da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

Exoneração: Roberto de Castro
Bastos, n9 10.402. 'ocupante do cargo
de Escriturário, nível 10, no Estado
do Rio Grande do Sul. - ~a?
Chathoub, Assistente do Denartamen-
to de Administração Geral (Substi-
tuindo o Diretor),

Relação n9 63-66
Vacencia - Foram tornadas sem

efeito as portarias abaixo relacionadas
que nomearam candidatos para os
Estados e cargos a seguir discrimi-
nai:7os, 'em virtude de não se haver
verificado a posse decorrido o mace
legal: No Estado da Guanabara -

PTC. n9 88.693, de 1966 (em parte),
Deima Medeiros da Silva, Eriy dos
Santos Oliveira e Maria da Conceiçáo
Ferreira, para o cargo de Servente,
nivel 5; PT. n9 87.922, de 1965 - Rey-
naldo Moura Teixeira, para o cargo
de Revisor, nível 12; PTC. n9 88.665,
de 1963 (em parte) - de Sera
Feias:se, para o cargo de Servente, ní-
vel 5. - No Estado de São Paulo:
PT. n° 8e.344, de 1915 Heves Leo-
poldo da Silva; PT. 86.357, de 1965 -
Julio Cristiana de Souza: PT. núme-
ro 86.367, de 1965 - Elias Alves de
Lima: PT. n 9 86.379, de 19115 - Gilda
Moraes Guedes Casimira para o em-
go de Escriturário, uivei 8; PT. nú-
mero 88.738, de 1966 ,Tárvis Viana
Pinto, para o cargo de Escriturário,
nível 8; PTC. Q 88.655. de 1966 (em
parte) • Wanda Marra. Atendente,
nível 7; PTC. n9 88.556-66 (em par-
te) - Antonio Ferreira Lima, Jose
Manoel da Silva, Sebastião Itu y Pe-
reira Magalhâes, Auxiliar de Porta-
ria, nível '7: PT. n 9 88.834, de 1968 -
Antonio Gilda Lopes, Fecriturário, ní-
vel 8; PT. n9 88.709. de 1966 - José
de Oliveira Ferraz: PT. n9 88.717, de
1936 - RYUSSO Kitahara, Escrevente-
Dactilógrafo. nível 1. - No Estado
do Amazonas: PTC. n 9 88.855, de
1966 (em parte) - Maria do Perpétuo
Socorro Auzier de Almeida, para o
cargo de Escrevente-Dactilóg,rafo. -
No Estado do Paraná; PT. n9 88.388.
de 1933 - Manoel Quevedo Mala.
para o cargo de Oficial de Adi-nines--
trace°, nível 12. - No Estado do Rio
de Janeiro: PT. r e 28.076, de 19 735 --
Ana Luiza Silva Oliveira. PT. núme-
ro 88.075, de 1965 - Havdée Marouen
do Rosário, PT. n9 85.072. de 1955 .-
Conceicâo de Maria Santos de Anel-
e). para o cargo de Escriturário, ní-
vel 8. - No Estado da Paraíba.
PTC. ne 88.110. de 1955 (em parte)
- Maria das Neves Alves de Olivei-
ra, do cargo de Atendente. nível 7.
-- No Estado de Goiás: PTC. núme-
ro e8.714. de 19116 (em parte) - Er-

lane Moreira Costa, para o cargo de
Escriturário, nível 8; PT. n 9 88.612
de 1966 (em parte), para o cargo de
Servente, nível 5. - No Estado do
Rio Grande do Sul: PT. n9 114.578
Oe 19e5 - Roberto de castro Sestra
para o cargo de Fiscal de Previdência.
rirei 17. - No Estado de Veto Gros-
so: PTC. rei 88.555. de 1966 (P311 par-
te) - eienock Rorlrieues, para o cargo
de Escriturário, nível R. - No Estado
de Sergipe: PT. n9 83.774-65 - João
Guilherme da Rocha Farias e PT. nú-
mero 89.733-115 - Mario Sérgio Es-
pirito Santo de Carvalho, para a car-
go de Escrevente-Dactilógrafo, nível
7: PT. n° 86.59e de 1ee5 - Matilde
Maria Alves; PT. n 9 87.171, de 1965
- José Hunaldo dos Santos; PT. nú-
mero 87.177. de 1965 - Walmira Lha

-neza Vasconcelos e PT. n 9 87.158-65
- Gilberto Daria Santos, do cargo de
Escriturário-Dactilógrafo, nível 8. -
Roberto da Costa Piraentel; PT. /I.,
mero 86.717, de 1965 - Hudessela
Maria Nunes de Oliveira, para o car-
go de Escrevente-Dactilógrafo, nível 1;
PT. n9 86.606. de 1965 - Roberto
Miranda Ramos: PT. n 9 86.601-65 -
Roberto da Costa Pimento); PT. fia-
mero 86.602-65 - Pedro Coimbra de
Almeida e PT. n9 86.603, de 196'  -
selba Pereira Randow. para o cargo
de Escriturário, nivel 8. - Em face
de desistência - No Estado de Mato
Grosso: PTC. n9 88.117. de 1965 (em
parte) - Angela Benedita de Jesus,
para o cargo de Atendente, nível 7.
- No Estado de Sergipe: PT. nú-
mero 86.521, de 1965 - Amélia Reels;
PT, n9 86.523, de 1965 - Azulina
Freire Sacramento; PT. n9 86.524 -
Antônio Carlos Reis; PT. n 9 87.174,
de 1965 - Maria Tereza das Santos:
PT. n9 87.170. de 1965 - Ivone Men-
donça de Souza e PT. n 9 87.175, de
1965 - Nathanael Lima' dos Santos.
- No Estado do Espirito Santo: PT.
n9 86.716, de 1965 - Erly Marça] de
Souza, para o cargo de Escrevente-
Dactilógrafo, nível 7; PT. n 9 26.607,
de 1965 - Elmar Lucas do Amaral:
PT, n9 86.608-65 - elidia Brandão,

Ag/cisto  de  1966 2351—

do cargo de Escriturária nível C.
No Estado de São Paulo: PTC. ri/-
Mero 88.846, de 1938 (em parte) -
Dento Roberto Cardoso Abade, 17,toute
da Costa Mendes, Sebastião Guedes
da Costa e Sonha Maria Moura, rs-
criturário, nível 8. - No Estado CÁ
Peínambuco: PTC. n9 88,111, de 1e69
tem parte) — Maria da Penha Silva,
Atendente, nível 7. - Em virtude de
falecimento da candidata - No Esta.'
do do Espírito Santo: PT. n9 89.9.15,
de 1965 - Sylvanira Sarmento, do
cargo de Servente, nível 5. - Jornal
Cl'. allicub, Assistente do Departamen-
to de Administração Geral (Substie
tuindo o Diretor).

Relação n9 64-66
- Vacância - Foram tornadas sena
efeito as Portarias abaixo relacionadas
que nomearam candidatos para 0"; Fs-
tados e cargos a seguir discriminados,-
em virtude de não se haver veriiicacio
a posse decorrido o prazo legal: No
Estado do Rio Grande do Sul: PTC.
88.243-65 (em parte) Adão Nunes. An-
tera° Morales Morales, António Shir-
ley Job Soares, Maria Francisca Go-
mes. Ivone de Castro, Alacy Rodrinues
Souza, Therezinha Maria dos Ssntes,
Zaida dos Santos Monteiro. Marie do
Lourdcs Vargas, Dinah Mottri, Mala
Dalva. de Oliveira, Helena Cio-valho
R emir, Maria da Concriçã.o Ba-11,1re,
Vara Moraes Jarden, Lygia Gano' ¡Vet.)

Barcelos e Walmir Oliveira da Casta,
para o cargo do Servente, revel
PTC. 88.119-65 (em parte) Maria
Carmen Casasse, Setembrine Alves,
Marlene Alfonso Fernandes, Atendeu-
te, nivel 7; PTC. 83.203-65 (em par-
te) Lucimar Lisboa da Cruz, Serven-
te, nível 5; PTC. 88.179-65 (em per-
te) José dos Santos, Motorista, nivel
8: PTC 88.314-86 - Mareio Morro-
01, Laboratorista, nivel 8. No Iiistedo
do Rio de Janeiro: PTC, 88.172-65
rem parte) Neuza da Conceição, En-
fermeiro, nível 19; No Estado de Ma.
to Grosso: PT. 88.123-65 \Vilma
Caninos Borges, Escriturário, nível Ui'

Em face de desistência: No Fetaeo
do RO Grande do Sul: PTC 83.243-
05 (em parte) Carlos Alberto Trixele
ra, Gilberto Miderson Santos, reli.
cio Citrini Pereira e Lourdes Teixei-
ra Marques, Servente, nível 5; PTO
88.119-65 (em parte) Milton Guinei..
cães Bernardes e João Braga Pôrto,
Atendente, nível 7; PTO 88.22-65
(em parte) Carlos Alberto Teixira o
Jurema Elichirigoity, Servente nível:
5. No Estado da Guanabara: PTC.
89.203-66 (em parte) Nilo Eugenio
Anunciação, Motorista, nível 8. No
Estado de Mato Grosso: PTC 88.216-
1965 (em parte) Arlete Luzia de Fa-
ria, Escriturário, nível 3; PTC.
88.117-65 (em parte) Antônio Anlua
nes Bezerra, Atendente, nivl 7. NO
Estada do Amazonas: PTC. 88.575-
1966 (em parte) Fernando de Al-
meida Marques, Oficial de Adminis-
tração, nível 12.

Foram exonerados, a pedido, os se-
guintes funcionários: No Estado ria
Guanabara: Walter Gaspar Filho,
n9 15.808, a contar de 21 de junho
de 1965, Prático de Farmá,cia, nível 8, -+

Jantai Chalhoub, Assistente do De-
partamento de Administração Geral
- (Substituindo o Diretor)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação r/9 160, de 1966
PORTARIAS DE 10 DE AGOSTO

DE 1966
NO 1.134 - Promove, por antigui-

dade, à Primeira Categoria da car-
reira de Procurador, em vaga decor-
rente da aposentadoria de Léo Lopes
de Rezende, o Procurador de Segun-
da Categoria Gabriel de Oliveira Ca.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS
BENEFÍCIOS DA LEI 1.741,

DE 22.11.52
Prot. 10.388-66 - Jorge de Frei-

tas - Vistos e relatados êstes autos,
em que o servidor Jorge de Freitas,
Contador, nível 21, mat. 461, lotado
na Administração Central, requer os
beneficias da Lei n9 1.741 de 22.11.52
regulamentada pelo Decreto 1-1 9 990,
de 14.5.62, alegando ter exercido por
mais de 10 (dez) anos, ininterruptos,
as funções de Inspetor.

Isto ,põsto,
Considerdndo que o requerente exer-

ceu, ininterruptamente, por mais de
10 (dez) anos, as funções de Inspetor,
conforme Portaria n 9 26.109 de 9.4.52,
que designou para a referida função
da qual foi dispensado pela Portaria
71 C 40, de 9.3.66, de aceirdo com in-
formações de fls. 3, 8, 9 e 10;

Considerando o Parecer ne 76-H,
do 17.9.64, da. Consultoria Geral da
República, publicado no D.O. de 3 de
novembro de 1964;

Considerando o Parecer 424, de 21
de maio de 1966, da Procuradoria Ge-
ne favorável a pretensão do interes-
sado;

Considerando que o maior símbolo
CC-6 atribuído ao cargo exercido
pelo interessado, corresponde, hoje, ao
eimboln e-C;

R-so:v:rn os membros da Junta en-
teai rr o 'a no Conselho Administra-
tivo e Instituto de Aposentadoria e
Peri:6es dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, por unanimidade,
Iwnceder ao servidor Jorge de Frei-
tas, Contador, nível 21, met. 461, lo-
tedo na Administração Central, os
benefícios da Lei 1.741. de 22.11..52,
regulamentada pelo Decreto n 9 990, de
14 5.62, a partir do dia imediato a
sua dispensa da função exercida, de-
vendo o Departamento de Adminis-
tração Geral apostilar o titulo do ser-
vidor interessado com os vencimentos
correspondentes ao símbolo 6-C. na
forma do que dispõe o i 29 , do artigo
1 9 do Decreto n e 990-62.

O funcionário agregado deverá ser
aproveitado em cargo equivalente,
lazencio-se. para tanto, a respectiva
desamuem, quando ocorrer a hipóte-
se. Enquanto tal não ocorra, estará
o servidor sujeito a expediente nor-
mal, com obrigatóriedade de ponto,
podendo ser designado para o desem-
penho de atividades de assessoramen-
to, para participar de grupos de tra-
cargos exercidos nos quais o servidor
ou programas, relacionados com pro-
blemas especicificamente ligados aos
cargos exercidos nona quais o servidor
obteve o amparo da Lei 1.741-52,

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS IN-
DUSTRIÁRIOS

Relação DAG n9 47, de 1966
DELEGACIA NO PARANÁ

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO
N9 5.795, de 27-7-66 - Designa

Oiofernes de Souza, 271 para exercer
funeão de Encarregado do Setor



INSTITUTO BRASILEIRO	 I
DO CAFÉ

RESOLUÇ Ã O ele 372
• Institui o Cadastro Obrigató,i0

de Cafeicultores

A Diretoria do Instituto Bresilciro
do Cate, na ecnformiclade do que lhe!
familia a Lei n9 1.779, de 22 de de-
eeinbto de 1952,

Considerando o intereese de cllseor
de informações indispensáveis eu pie-
no conhecimento das regiões cede:riras
e suas caracteiísticas especificas;

Considerando a necessidade de con-
tar com detalhados informes, básirme
oat'a, a proerarnaçfio assistencial da
cafeicultura;

Ceesieerando a necessidade de co-
ntecireento da eetrutura das proprle-
dados cafeeiras nos seus diversos ai'
veta, a	 de destinar remoia; para
os projetoe ar:doer:ela tecnice, no-
tedarneote os relacinnanns com a po-
litica oficiei de reversificereko eco-
nômica das reelões cafeeiras;

Considerando a dedberaçáo do C011-
relho Monetário .Ne.cional, referente à
disteesi fi ceeeto económica das reeiere
citeeetras,

Resolve:
Art. le Pica inetituido junte co

D enarternento de Assis t encia à Calei-
cultura, o cai:lastre obrigaterm de ror
dos os cafeicultores do pais.

! O cedartramento será inictui
to e efetuado com a assiste:Iria 01 1-
ciei, inicialm	 nente os Serviços Regio-
cais de Assist.:temia h Careicuitura,
Centrc,s Regionais de Orientaçãe

locale clee
nicoeos.
processar-
e boletins

Sedes de Agrenomo e nos
sierrin oportunamente comu

Ç 2.5 O caelastrainetnto
Per-e pelo preenclihnento ri
próprios, recebendo o cafeicultor, no

•

ato, um prorocten e posteriormente,
por registro uostal, o 'titulo cellestrai
de cafeicultor.

Art. 29 Os cafeicultores terão o
prazo até o dia 21 de outubro ee 1"
para efetivarem o cadastram auto de
que trata o artigo 19.

Art. 39 O titulo cadastrei de ca-
feicultor serA inclispensevel após
data referida no ext. 2? para:

a) °Meneio das vantagens decor-
ren t es da alocatelo de recursos pelo
Conselho Monetário Nacional para
adeouaçâo da produção cafeeire, cli-
Versificaçâo econemica e melhoria cio
qualidade do café;

bl recebimento de Resistência téc-
nica e financeira do IBC;

e) beneficiamento de café em Usi-
nas da Autarquia:

dl fornecimento de latidos de cias-
sificaçâo para efeito de financia-
mento.

r As Cooperativas de Cafeicul-
tores terão seus limites de crédito
para obtenção de colaboração finan-
ceira do IBC reduzidos da porcenta-
gem de cafeicultores não cadastrados
que associarem, a partir de 31 de ou-
tubro de le68.

•
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ice à reunião da Assembléia Neeniene/
rios Deteetados-Eleitores, não se esten-
de a ermos cercepcicnais como o que

tipretellia, resultante da instituicec
de nomie enleios;

reneeve.:
Art. 1° A meepesiçeo do Cense:et.

Federal de Centetilidede, de que tre-
ta o ert. 12 da Resolução CPC. nú-
mero tele Ire pirsra e ser de 12 tileee)
men-erres a partir de 1 9 de janciee,
de 1927.

Pari tifoúnico, Paltueo concot-
rer co pleito, a re.ali ear-se em 12 de
novembro de 1933, para preenchimen-
to dêssre 3 (tees) novos cargos, cen-
labilietae residentes nos lesta.des abai

valcenti tendo em vista o eniestienei
ao Processo n9 44.324-ti3. •

N? 1.135 — Promove, por antettil- •
dado, á Segunda Categoria da eteirei-
ra de Proculadnr, em vara decorrente.
cio, aposentadoria de Odilon Lopes,
Rezende, o ereecurador do Terceira;
Caicp,oria Carlos Humberto Cainciro:
da Cunha, tendo em vista o ccinstantel
do Processo nS 44.324-u6.

N9 1.13G — Promove, por mereei-:
mento, e Primeira Categoria da car-
reira de Procuiador, em vaga decor-
rente da aposentadoria de Jonquen cie;
Mello Palhetes Filho. o Procurador de:
segunda Caie:toda Newton Martbee:
O'Dwyer, tendo em visa o consitinte:
no Processo n9 44.324-66.

N? 1.137 — Promove, por mereci-I
Mento. a Segunda Cetetrorlit da car-e
reira de Procurador, em vaga decor-:
tente da promorão de Gabriel ee
vetra Cavalcante o Procurador de
Terceira Categoria Urbano Heneique
Magalleties de Almeida, tendo em eleita I
o constante do Processo n 9 44.524-664

Ne 1.138 — Promove, por mereci-,
Mento, à Segunda Categoria da car-
reira de Procurador, em vaga decor-1
tente da promoção de Neeetem
tine 011wyer, o Procurador cie Tercei-:
ra Categoria Oswalcio dos santosi
Jánlor, tendo em vista o constante,
rio Processo ne- 44.324-66.
PA-Br.. 12 de agósto dc 1943G. —
Frannirco Borges de Oliveira Pilho,!
Matricula n9 1.105.911, Chefe de) Cere
binete — PA-Br.

SERVICO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOC!AL
PORTARIAS DE 12 DE -AOÔSTO

DE 196e
O Presidente da Junta Intervento-

ra no Serviço de Alimentação da Pre-
vidência Social, no uso dos porteres
que lhe são conferido:: pela Portaria
MTPS nernero 60. de 21 de janeiro
de 1966, combinado cem a Portaria
MTPes número 83, de 10 de fevereiro
de 1285 resolve:

N9 1.636 — Deeteriar — Amadeu
Barreiro Thorné, Despachante, Meei
14, para exercer a Funeão Gratifi-
cada. Símbolo de Encarcerado
do Armazém Distribuidor, da Delega-
cia Regional de 4e Categoria, no Es-
tado do Maranhão.

Ne 1.637 — Exonerar a pedido —
:saias Gonçalves de Feeitas, Tesou-
reiro Auxiliar, nível 18, do Quadro
do Pessoal — do I.A.P.13.. do Cargo:
Isolado de Provimento em Comiesee,
símbolo 2-C, de Diretor do Departa-
mento de Administrae. — Renato!
Coelho Falcão, Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Et111801,11ÇA0 C.P.C. N9 198-61 4

O Conselho Federal do Contabili-
dade no exercício de num atribuições
legais e regimentais e de conformi-
dade com o que consta do Procceso
Cele. n? 132-65,

COnsiderand0 o deliberado em PUR
reunião de 29 de julho de 1066, queri-
do, em virtude de proposta do Sr,
Presidente, resolveu o Plenário ferat
em doze o número de Cone,elheboe
que, a partir de 1 9 de janeiro de 1967
Integrara o C.F.C.;

considerando que a indicação dos
Estados, cujos contabilistas, nêlen re-
'Mentes, poder5,o ser candidates e:
pleito para preenchimento das tremi
vagas orladas, incumbe ao C.F.C.
quer porque é êle o titular da com•
petóricia originária, quer porque, mes
Mo sem alterar o ato normativo
fResoluçâo C.F.C. n9 184-65) Wein&
Com base nessa competência, assim
faculta a aplicação analó gica do tile-
poeto no e 39, do art. 5°, da Rego -
Mello C.F.C. 119 184-85;

considerando que o principio do tu -
dizia, por estar adstrito ao preenchi
monto daa vegas normais oreetcleten

eo relacionados, observada a seguinte
designação de categoria proiesinonat;

1 -- leitodo da Cuenabera — Con-
tador;

II -- Peitado do Pareená
dor;

117III -- Estado de Min as Cerree -
treenico c.a Contabilidnee.

Art. 2e Este Rerolução entra, em vi-
gor na ciam de :ma tieroveçeci, revir-
endae as di rpoeie ries em centre:eu.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1966.
Eduardo Foréis, Presidente —

gdzo José Afonso —
Céiio Salles Earblori	 Praraiseu

Ileidernann	 Alou si o Sentei:ene
Anila — limar Partna Linhares,

2 ? As Cooperativas que congre-
gerem cafeicultores Mio cadastrados
ceterito impedidas. Junto ao IBC,
obter asse:tenda técnica e financeira,
após l e de janeiro da 1967.

leio cie Janeiro, e de nebsto de 10fie
— Luís eiernetera Mhrat, Presieente

estabelecer concibões adem:rides de
financin 2114'nr() . 	_

Considerando a neeeesionde de ore-
ceder no levante monto da capaeidede
operecionel da rt‘rie de beneficlamente
com ',est 115 â. utile:leen da eventual
palite ociosa na riad ronizaitão dos es-
ti:e:oure eorernemeateis; e

Considerando a Oiti:meei:o do Con-
selho Merietário Nacional a respeito

Reeceve:
Art. l e Fica insiltuido o registro

compulsório de tôdas tes inetaltieões de
beneficiamento. rebenet ielarnenta e
Patirou lettello de cate. inelustve as de
eieoperatIves e de proorteenides agre
colas, cure existam ou venham a cela-
Lr no pais.

Ç 1 9 O maestro será gratuito e ete•
toado nas Meneies, Pos ros c1e C?ae-
sificação e Armozens do Instituto

COMISSÃO
DO PLANO DO CARVÃO

NACIONAL
PORTARIA DE 25 DE JULHO

DE 1966

O Presidente da "Comissão do Plano
do Carvão Nacional", no uso de suas-
atribuições e consoante a Resolução
ne 20-66 do Conselho da Comissão do
Plano do Carvão Nacional, tomada
na reunião plenária n9 14, de 24 de
junho de 1966 de acôrdo com o dis-
posto no Art. 6e cia Lei n9 3.860, de
24 de deeembro de 1960, modificada
pela Lei n9 4.374, de 4 de agásto de
1964, resolve:

N9 27 — I — Estabelecer para as
companhias de gás, em caráter tran-

Brio:fie:to do Cote, nus ere tecloe proe
Cul oi

1 2° O reeistrc proec:sea r -se-te pteo
preenchimento de formi:ilarios prd•
peies, fornecidos peuits dependei:oleei
do Itotituto Peendlciro cio Cete indi-
cada . ; no § 1 9, acima.

Ar. 20 Iustelcomee jú fruem-
namento terá() o nraen de 110 (noveis-)
ta) teas a cereloe da data da presente
feercerie5o peca etetiveteen o regirittO
de que t enra o art. 3".

Perverter° único. O inicio das ope-
rareóee CS r nevas instalei-iões live cone
clicioeado an seu prévio regletre Po
Instituto Brestielro do Cate.

Art, 2? O. ne n curn eelmento aos
CYin'é!Ilikiti de reeistro da' inetelaeriee
de que treta este Reseluceo pelei:rã
os prcerieterlo.s er14 trie.smas pese
:soas fiseites nu juritilms -- do enesse
às 01127ii.,l'õ,?ti de credito, de qualciuer
nato rezo, junto ri en tilderies peie:Pene
auterouicas e estabelecimentos te cré-,
dito, de cujo capital participe o Goe
vérno Federal

Art. 49 O reeistro das Instetioçõee
de beneficiamento; rebertelielemento
pe dronienerio (2 r. café reeverá ser ano-
vedo a cada dois (2) enes a partir
cio registro

Pio de janeiro. 6 de etiesto de leites,

INSTITUTO NAC!ONAL
DO PINHO

poarlsRTA INTERNA DE 4 Dee
AGOSTO DE 1946

O Presidente Co Insirtuto Nacional
do Pinho, no MO de suas atribuições,
tendo cai vista o que se contem no
Perceeso ne 4.831-66 (fls. 9) resolve:

Ne 2.242 — R:tonel-ar, a pedido O
Lecrevente-datileerato. nivel 7 Jerset
de Ato-ice-3 a Jorge, lotado na eeencla
de Disiribulcão de CrillaS, tini Un.:ãA

da Vitória, leetedo do Paraná, a par-
ti: de tie de beim) e I timo, de neerdo
cem o art. e5 da. Lei ne 1.711. d.
20-10-52. — Settee Pinto da 14i.

PORTARIA DE 4 DE AGOS1.0
1966

O Presidente do instituto Nrimenal
do Pinho, no uso de suas atelbulrelase

Tendo em vieta as conteueõers a nes
!chegou a Comiesão de inqueelte de.
;cie-nada peta Portaria n e 936. dr 18
:de junho de 1066,

Considerando o Parecer da Pra-
curedoria, bem assim, tudo o mais

:oue GO contem no Processo rvereere:
3J ?'l6-66, resolve:

N? 941 -- Aplicar ao Et:c:ritmem);
!rivel e-A, Muricy Cavalheiro Marre
Inho, s pena de dendesed prevista ri0
;art. 201. inciso V, da Lei ne 1,711,
Ide 28.10.52. por haver infrineido

3. ?. do incise X. do aelleo 207 dai
mesma le le	 Sfivio Pinto da LUA',

tateei°, e:, ;e-ventei, percentarreoe de
carvão metalúrgico nacional, seere

;consumo temi em misturo CallA a croce
! vão met:alertem° importado:
Sociedade Anenima do Gáe

Rio de Janeiro 	  15%

de Gile 	  15%

Eletricidede e Gás S.A. 	
H — Determinar que a concessão

da resolução anterior não constituire,
precedente a ser invocado, future-
mente;

Til — Fixar o término da transito-
riedade referiria no item I, em 1°
maio de 1967. -- Eng. Lauro Cunha
Campo i. Presidente.

MINIS'TÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Institui o Codeetro ObrigaiOrio
de Dirfaleeeee de Soar fiem e tteOe-

n r!tta.!o de Café

A Diretoria do Instituto Braeilcide
do Café, na conform l eede do que lhe
Faculta a Lei n e 1.779. de 22 de de-
zembro de 1932,

Considerendr) a, releve.ncia fie clisner
nermanentemente de elementos de Sn-
formaeões inclisteirsievels ao pleno co-
nhecimento do relunie e qualidade da
oreduceo raleiem;

Coneidetandeo tiecessieriele de rire-
alar equipar a lede de bei-ene:amen-

	

io le café •	 "-- • '	 .•/

	

.	 .	 .	 e

Luto arrnwgu Plitrat, Presidente eua
em exercido',	 eY,

RESOLUÇÃO le 9 3'd1

MINISTÉRIO DAS MINAS
ENERGIA

Companhia Paulista de Serviços

Cidede de Santo'-Serviçoi; de



MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PCBLICA fea 42-65

Rodovia: BR-101-RJ (ex. BR-6/Fel).
Trecho: Jacuecanga — Angra dos

Reis.
Subtrecho: 101-RJ-42 (extClUA0

aproximada de 14,0 tmi
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
neste edital denominado
torna público para conhecimento dos
Interessados, que fará reaiizar ás 1,44)
horas de dia 2 (dois) do mês de se-
tembro de 16. na sede do DN.E.R.,
na avenida Presidente Vargas n y 522
219 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do eneentieho &a-
vele Borboreina da Silva, concorrên-
cia pública para execução dos traba-
lhos rodoviários adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

aterroro r
Proposta e Documentilçdo

1. Poderá apresentar proposta tõdn
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça, as condições estabeleci-
dos neste edital.

Parágrafo único. Nto serão tenra-
das em conside raçaio. , propostas apre
sentadas por consorcio ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a doctineenteçao
exigidas serão entregues no Presidenta
da concorrência, no local fixado para
a concorrencia, em. envelopes sepa-
rados, fechados e lacrados, contende
em sua parte externa e fronteira, alem
da razão social, os atures -"Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem" — Concorrência Publica —
Edital rei 42-68, o primeiro nem substi-
tui° a Proposta" e o segundo com o
subtítulo "Docwnentaçáo".

3. ()antera a proposta em duas vias:
C) nome da proponente, enciereçu

da sede, suas caracteristicas e iden-
tificação (individual ou social);

b) deciaraeao expressa da aceita-
ção das condições deste edital;

e) Fator de concorrência (Fe) útil.
co abre os prestes constantes . da Ta-
bele de Preços aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18.8.84. sob a cor-
reção de um inflator (I) igual a 3,453
(três unidades e quatrocentos e cin-
qüenta e cinco milésimos) Não será
aceito fator de concorrência superior
a 1.000 o que corresponde a não ba-
ver acréscimo em relação aos preços
básicos (Tabela de 18.6.64 sob o in-
flator 3,455).

d) a Juizo do presidente da Con-
corrência, valera ser exigido o reco-
nhecimento da firma do, signatário nu
responsável pela proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
Papel titio oficio ou carta. detilogre-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, razuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documenteeo:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário
proposta;

b) certeira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, como certidão de registro de
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;
• c) provas de quitação cem as Pin.
eetedns Federal, Estaddal e Munici-
pal (certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gitieçbes civil, comerciei e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos

dois têrços, certidões negctivas de
protestos, impesto ;alienou remava-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis V.cnicae, e que tenha
realizado o seguro de acidentes de
trabalhos) etc.

e) certificado de capacidade tecni-
ca;
• a) relação, era duas vias, do equi-
pamento inecenico de propriedade de
proponente que será aelleado na cze•
cuçao dos serviços.

ra requerimento solicitando autori-
zação para deposito de caueão;

h) programa de trabalho, descrimi-
nando a produção media meneei, con-
tendo o cronograma de aplicação nu
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionemes
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em tres vias;

prova de que os responsavne
(teenteos e legais) pela firmo. vota-
ram nas últimas eleiçaes (artigo 38,
parágrafo 19 alínea c da Lei n9 2.55),
de 25.7.55, bem como- se acham em
dia com as obrigações militares.

I) Inova do cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27.10.64; 	 .

1 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidano n•
te autenticada.

1 29 Cada documento deverá estai
miado na forma da lei.

1 39 A juizo da Comissão, pudera
ser permitida a regularização' de fa-
lhas referentes • à documentação ate
a hora do inicio da abertura das pro-
postas.

1 49 O requerimento de -que trata
a alinea g, deverá acompanhar, em
separado, .o envelope contendo a do-
cumentação.

5 59 A prova de quitação com o Lm
põsto sindical dos empregadores 'será
a do Sindicato Nacional de Indústria.,
de • Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sin-
dicato, só será aceita, se a firma pro-
var flue a .natureza de sua atividade
-preponaerante etapa sujeito ao mes-
mo.

carrrt.rt0
• Prova de Capacidade
O. A participação na coneariancia

Cleaende de prova de capacidade tez-
teca.

7. Para prova de capacidade técni-
ca sera exigido: -

a) Que a firma tenha executado
para Entidade ou Orgio da Serviço
Público, serviços de pavinientaçau
Obras rodoviárias ou aeropurtuarias
(pista de rolamento e pittio cie ma-
nobras) em ares igual ou superior a
180.000 ma em 380 dias consecutivos
ou 540.000 m2 ao longo da existencla
da firma,

b) que a firma possua equipamen-
to mecanico disponivel de sua pra-
eriedade, capaz de produzir o volte
fane se serviço no prazo estipulado.

1 19 A prova a que se refere a ali-
nat a, deste artigo sere, feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou &gim au
serviço público federal ou estaouni,
paraestetal ou Ciai de Economia
Mista relativamente a serviços 'direto
e regularmente contratados com os
órgãos ou entidades referidas. Indi-
cando localização dos serviços reali-
zados (rodovia, trecho, subtreetio, ate.)
e definindo os respectivos penados de
execução,

29 A prova de equipamento meca-
nico será feita, mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
merca. espécie, potência, capacimale,
tipo, caracteristidas, estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade,
e, Indicação de local em que se en-
contra, para eleito de inspeção peio

isilma. O conjunto apresentado, a
juizo do DNER, devera produzir den-
tro do prazo estabelecido o volume
total do serviço e não pociera ser na-
tenor ao relacionado c. semeie.

2 tratores de esteira de potência
Igual ou superior a 150 SIP equipa-
aos cone lamina.

1 escavadeira de 3/4 jardas mimais
2 carregadores frontais de 1 1/3 joX-

dar
.

 cúbica,
15 transportadores (caminhaes

culantes ou vageies autamovel de des-
'carga inferior

2 motonivaladoras do pottnela lemo
ou superior a 100 HP.

2 rolos computadoras de pneus.
2' rolos compactadoies pé ne car-

neiro com dois tambores.
2 rolos vibratórios de 3 torielailae.
3 carros pipa de 4.003 litros ae- ca-

pacidade.
4.tratores de pneus de 60 1-1P. •
2 distribmoores de ogiegaau.
2 rotos compressores "tandem" de

5 a 8 toneladas.
1 laboratório de solos (de campei

completo.
1 instalação de britagem com capa-

cidade mínima de 40 metros cúbicos
por -hora.

1 usina para mistura betuminosa a
quente, com capacidade =ima de 49
toneladas Miraria.

1 carro distribiudor de tSateriai be-
turninoe.o com barra de distribuição;
aquecedores, bomba, barômetros e ta-
emetros.

1 vibro-acabadora para distalbuição
de concreto arfilitico.

miemo tez
Caução

a. A participação na Coneonencie
depende de depósito da caução na
Teeoura,ria do DNER, no valor de ..
Cr$ 34.000.000 (trinta e quatro mi-
lhões de cruzeiros) em Moeda corren-

do pais, em cadernetas da Caixa
Econômica, era apólice e demais Mo-
tos da divida pública federal, em obri-
gações ou letras do Tesouro, ou em
letras de cambio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil S. A
e títulos de . débito do DNER, repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

1 19 O recolhimento da caução sere
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento. pelo Presidenta da conoor-
rêncta. do requerimento de que trata
a elinea p.. do item 5, do Capitulo 1,
dêste edital.

1 29 A comprovação do recolinmen-
to da cautela° deverá ser entregue a
Comissão até a hora mareada pare
abertura cias propostas.

3% Pica sujeito as sanções legais
independentemente de deciaraçaii
Midoneidade, a firma que, tendo me-

'querido, não tenha satisfeito o depo-
sito da caução ao prazo que lhe rol
concedido.

1 49 Conlineldoe es resultados ta
-concorrem/a_ e a ordem de classifica-
ção dos alitantes, de acordo com o
critério. julgador dêste edital, as cau-
ções serão devolvidas, exeeçâo feita
aos trés primeiros colocados, os quais
56 poderão obter devolueão de suas
respectivas cauções, depois de homo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

59 A caução correspondente A te-
mo declarada vencedora ficará cai
poder do DNFle, para garantia da
aesinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato ae
empreitada, reforçaraa a caução min-
eral Obra outra de valer tal que com-
plete 1% (um por cento) do valor
dos serviços contratados, em moecin
corrente do pais, em cadernetas da
Caixa Económica, em apólice e ;mau
titulas da divida pública federal, em
obrigações ou letras de Tesouro, ou
em leone de cambio, de importnçao
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e de exportação do Banco do Brasil
S.A. e títulos de débitos do DNER,
representados pelos respectivos valo-
res nomials. Não se admitira, na hl-
pote em que o atributo financeiro de-
Crido ao contrato venha a ser inferior,
ao cutto previsto no edital, redução
sõbre o valor .da caução iniciai.

1 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratos de fporma a totaulizar, sem-
pre 5% dos serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponda
a 5% dos serviços executados, não se-
rao efetuados os reforços. Será per-
manda, no ato de reforço da caução,
o depósito em .titulo, a critério do
DNER.

5 V A caução iniciei e os respectie
vos refoeços :amen' 3 serão levantados
GO dias após a assinatura do ternee
de recebimento da obra pelo DNER.
No caso de resolução de contrato rina
serão devolvidos a caução inicial e os
reforços que serão apropriados pele
DNER.

1 39 E' vedada a substituição doe.
valores caucionados.

catafroue xv
Dc.:.•cri ,:âo dos Serviços — Forma de

Etrecuçdo e Andamento
10. Os serviços a executar situam-

se na roz:•avia BR-101/RJ (ex. BR-6/
RJ), trecho Juno:alga-Angra dos
Reis em uma extensão aproximada
de 14,0 lati, sub-trecho Angra dos Reis
— Divisa GB-RJ. e abrangem:

I — Terraplenagem (escavação,"car-
ga e treneporte de solos e da rocha);

II — Pavimentação.
a) Reffirço do sub-leito;
ti) Sub-base de macadame hatraue

Leo;
e) Macadame betuntionoso;
d) Concreto asfeltico;
e) OL:as de arte corrente, valetas.
Serviços preliminares compreenden-

do valetas, caminhos de serviço e sera
viços de drenagem nos cortes e obras
de arte corrente se ainda serviços
complementares inclusive de sinaliza-
ção e e@reas delimitadoras da faixa
de domado. além dos serviços zelado.
nados, a critério da Fiscalização, po-
derio ser executados quaisquer servi-
ços constantes da Tabela de Preços
do DNER aprovada pelo CE em 18 de
junho de 1964 que interessem a con-
figuração do objeto contratado.

5 19 t• . volume e a distando de
transporte consignados, figuram alea-
nas com orientação para o objeto da
presente concorrência, não cabewao ao
contretinite a apresentação do ti.Lai -itier recurso fundamentado na varia-
ção dos cnutes valores, que visem
obter reamstainento na base de pre-
ços propostos.

á 20 Os materiais betuminosos cujo
consumo efetivo é o previsto no pro-
jeto. quando não fornecidos peio
DNER serão pagos a parte, por °ce-
ifa° das Medições ou avaliações, pelo
preço do custo apreciado de aeardo
min a Nota Fiscal (inclusive impes.
tos). amassado de bonificação de 15%,
referente a aquisições e fretes Ce ma- ,
termais Oetuminosos, tendo em vista o;
resultado da reunião de 14.6.66, na
qual o Conselho Executiva aPaaa0u acitada proposição.

11. Os serviços Sera* executados de
acordo com as normas técnicas e es-
pacificações vigentes no DNER, as
condições deste editai e a propOsta.
apresentada.

12. /e proponente apresentara pro-
grama detalhado da produção meneai;
média dostrabalhos , de modo a asseia
gurar o andamento proporcional aol
prazo previsto para a conclusão.

j13. A proponente se obrigará e apta.°
ear na obra o equipamento relaciona-
40 AO 1 :9 00 artigo 29, Capitulo
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a Medida que fôr sendo julgado ne-
cassa:rio, pelo DNER e mais o que
aiecessário seja para peifeita execução
da obre.

CAPÍTULO to.

Prazo3

14. O prasso para assinatura do cora
trato será de 10 dias após a notifi-
cação a ser feita, sob pena de perda
da caução.

15. O prazo para Inicio dos trama-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 19
ordem de serviço, a qual devera, ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do contrato.

16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 240 (du-
zentos e quarenta) dias consecutivos,
contados a partir do início, inclusiVe
este.

17. O prazo para conclusão podara
ser prorrogado, por iniciativa do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem, fundada em conveniência
administrativa, a critério do Conse-
lho Executivo.

1 19 A empreiteira sõmente poderá
pedir prorrogação do prazo quando se
vçrificar a interrupção dos trabalhos
daterminados por:

a) tato da administração;
b) CELSO fortuito ou fõrça, malta.

CAPÍTULO V/

Pagamentos

18. IN pagamentos corresponderao.

,a) medições provisórias (comulati
vali ou medição final dos serviços,
wrocedidas de acôrdo com as instru-
osões para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) às avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mala de duas avaliações antes de ser
procedida uma medição;

.e) entre duna medições ou avana

r
não poderão decorrer menos de

trinta) dias.
magma vn

Valor e Dotação	 p

14. O valor aproximado atrinuldo
aos serviços objeto do presente 'edi-
to é de Cr$ 4.420.000.000 (quatro
kilhões, quatrocentos e vinte milhões
de cruzeiros), sendo Cr$ 3.400.000.000
a preços inicialz e Cr$ 1.020.000.000
*estimados para a parcela de reajus-
tamento, correndo a despesas as az-
pensas da dotação da verba 4.1.1.8.02
rmx-66 no valor de Cr$ 399.000.000
§ Dec. 56.369 de 27.5.65 no valor de
Or$ 151.000.000.

O prosseguimento dos serviço, além
do valor indicado de Cr$ 550.000.000,
fioará condicionado à disponibilidade
de recursos, ratificada mediante em-
penho prévio e ordens de serviços a
eerem expedidas pela fiscalização em
correspondência a cada empenho efe-
tivado.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valor
aproximado atribuído aos serviços, ob-
jato do presente edital, poderá deter-
minar o DNER o prosseguimento dos
orviços, até a conclusão da obra con-
dicionada à disponibilidade de recur-
sos orçamentários, mantidas as con-
dições do contrato original

CAPÍTULO viu
Reafustamente

N. Os preços propostos são revi-

11.

isis em conformidade com o que
apõe a Lei n9 4.370, de 28 de julho

1964 e as Instruções Administra-
144 do DNER aprovadas pelo C.E.

Ma reunião de 20,4.65.

cApfrino vc	 .
~erste, "tias e Dise01~ .

preituda assinado no DNER obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da re.spectiva
minuta, a disposição dos interessados,
na Procuradoria Judicial do DNER.

22. O contrato estabelecera multas,
aplicáveis a critério do Diretor Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
para conclusão dos serviços Cra
460.000 (quatrocentos mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto; quando
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
Informada pelo Contratante de 0,1%
a 2% do valor do contrato,

23. O contrato poderá ser residido
unilateralmente pelo DNER ou bila-
teralmente, atendida sempre a con-
veniência administrativa.

24. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais.

b) transferir o contrato a terceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor do DNER:

g 1 9 No caso de resilição a emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das ins-
talações do contrato, descontadas as
parcelas correspondentes a utilização
dessas instalações, proporcionalmente
aos servidores realizados, até a . data
dissolução.

1 29 Ocorrendo resolução o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou
judicial.

1 39 em caso algum, o DNER pa-
gará indenizações devidas pela em-
preiteira, por fôrça da legislação tra-
balhista.

LE1_ PI 4.494 — D 25-11-1964

REGULA A LOCAÇÃO DE

, PRUMOS URBANOS

CAPITULO X

PrOCCSSO e Julgamento
da Coaeorrencia

A Comisso ds Ccncorrancies C 3

Serviços e Obras censpetira.
a) verificar sa as propostas a ten.

delis as condições estabelecidas nas
te 'edital;	 .

b) examinar a documentaçao casa
as acompanha, nos tarmos deste edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências ciaste editai,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompanhar de documentaçao
deficiente ou incompleta;

d) rubricar os propostas aceitos e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, H-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representantes
ao ato;

1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir, parecer, indicando
a proposta inala vantajosa.

26. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições déste

considerarase-á o menor fator de
concorrência, proposta de acôrdo cone
o estipulado na alínea c "do item 3
— Capítulo I".	 •

27. No caso de empate proceder-se-
nova concorrência entre os concor-
rentes empatados, a fim de verificar
qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços esta-
belecida quando da 19 concorrência.

Parágrafo único. No caso de nôvo
empate, decidirá por sorteio a propos-
ta vencedora.

mimo sca
Disposições Gerais

28. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con.
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, as concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

29. Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito 'o
qualquer reclamação ou indenizaçao.,

30. A Tabela de Preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
edital, aprovado pelo Conselho Exe-
cutivo em 18.6.64, atualmente em vi-
gor, poderá ser examinada pelos in-
teressados na Divisão Obras e Pari-
mentação ou adquiridas no 'serviço na
Documentação do DNER.

31, O empreiteiro será responsável
por qualquer reparaçáo ou conserva-
ção da obra durante (seis) 6 me - es

após o seu recebimento. -

32. Os interessados que tiverem dú-
vidas de csráter legal ou técnico na
interpretação dos tèrmos déste
serão atendidos durante o expediente
da repartição da Procuradoria Ju-
dicial do DNER ou na Divisão Obras'
e Pavimentação para esclarecimentos
necessários.

33. Para as firmas regularmente
registradas no DNER e apresentação
dos documentos constantes do artigo
5, capitulo 1, alineas b, c, d, 1, e 7 —
fica sabstitulda, pelo cartão de regis-
tro.

Rio de Janeiro, 28 de julho cle 1966
— p-Eng. Salvan Borborenia da Silva,
Presidente da C.C.S.O. — Augusto
Luiz de Siqueira. Chefe da C.C.S.-1.

itiata 1.165.402: 	 •

LEI DO INQUILINATO

A VENDA I

Seção de Vendasi Av. Rodrigues Mv" 2

Agenda 1; — Ministério da Fazenda

Atende-u 1 pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

DIVULGAÇÃO N. 926

n•••••nnff	 Olg•

PREÇO CRS 150

LEGISLAVAI AERONÁUTICA

VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves. 1
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postai
Em Brasília

Na Sede do 0.1.N.

DIVULGAÇÃO N. 730

Preço : Cr$ 300

Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
rêsse geral, concernentes à

Aeronãutica Civil,

4 *41~ do Remem *rã 	
Iltovan tRa4t4~ ~beato nk5 sca-
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11A, DUCA(27,

E C LTU A

13t.: 2 -1, k Vá:".

l'acwrado de rt",ejiClini

e,..1.elerenT, DE CONCORRIeNCIA
CIBLICA N 9 2-66

(",wicorriaicia Pública para prossegui-
ut2nto de construção do 2° pavi-
mento elas obras ac reparos, rea-
eaptaçáo e ampliação elas depen-
ecncias dc maceração, deposilos etc.,
existentes nos piados do prédio
principal 4. Faculdade.
De ordem do Diretor da Faculdade

eic Medicina da Universidade Federal
(ie Juiz de Fora, Professor Dr. An-
tonio Carlos Pereira Filho, qut para
tanto, receeen delegação de compe-
tenda do Magnífico Reitor da Uni.
versidade Federal de juiz de Fora,
Prof. eloacyr Borges de Matos, faço
publico, para conhecimento dos in-
teressados, que será realizada às 14
(quatorze) horas do primeiro dia útil,
apos o décimo quinto dia da primeira
publicaçao deste Edital, na sede da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora, à Rua
Catulo 13reviglieri, 5e19, Bairro San-
ta Catarina, em Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais, sob a presidência
do Diretor da Faculdade, ou quem
diste receber delegação especial, a
Concorrência Pública para a execução
("eis trabalhos adiante descritos, me-
diante as condições seguintes a que
Cs proponentes se devem submeter,
tem qualquer restrição.

1 — Proposta e Documentação

1 — Poderá apresentar proposta
Lúcia e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es•
taeclecidas neste Edital.

2 — A proposta e a docurnentaçáo
cessidas serão entregues ao Presi-
dente da Concorrência acima refe-
ri:1o, ou que receber delegaçao, no J)
cal fixado para a mesma, em dois en-
selopee separados, fechados e iaera-
vos, contendo em sua parte externa
e tronteira os . dizeres: "Universidade
Federal de Juiz de Fora" — Facul-
dade de Medicina da U.F.J.F. —
Concorrencia Pública — Edital 2-66, o
primeero com o subtatulo "Documen-
tação."

3 — Conterá a proposta, em três

a), nome do ' proponente, residên-
cia ou sede, suas características e
identificação (individual ou social);

b) declaração expressa 'de aceita-
ção das condições dêste Edital e de
que, se vencedor da concorrência,
executará a obra conforme o projeto
e pelos preços parciais e global pra-
justes e de acôrdo com a planta, de-
talhes, especificações gerais etc., para
a referida construção;

c) os preços parciais e global para
a execuçáo da obra, neste último com-
preendidos todos os serviços, mate-
riais e encargos necessários à sua
completa realização e a sua entrega,
rematada e perfeita em todos os por-
menoees;

di orçamento com o qual foram ob-
tidos es preços de acera() com o qua-
dro fornecido pela Faculdade de Me
edema da UFJF e que deve ser de-
volvido preenchido — indicadas as
quantidades dos serviços e obras a
executar e os respectivos preços uni-
tários, em algarismos e por extenso,
que devem ser calculados levando em
conta todos os' serviços, materiais e
encargos, que. mesmo não especifi-
cados, sejam necessárias à completa
e perfeita execução da obra e, se
a eeitos pela comieseo, serão válidos

p2ra queiseuer acreschaes ou nau-
çõe.s que venham a ser autora calos;

e) prraos pare execuçâo perdei e
tot,a1 d5 cerre contaeos em dias ccn-
SeCtitIVOS;

4) A Drenaste será apreeentada em
papel tipo oficio ou carta, datileei a-
iacia em lineuagern clara, seu emen-
das., rasuras ou entrelinhas e, a ju.zo
do Presidente cia Comissao ue Oen-
correncia, pulcra ser exigido o reco-
nhecimento ca. .'ma do signatario ou
responsável pela proposta, bem como
de quaisquer dos documentos apic.-
sentados, por tabelião de Juiz de
Fora.

5 — Conterá a Documentação.

a) carteira de identidade do res-
ponseis el pela eirma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão do re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal da sede e dos locais onde a firma
opera (certidões);	 -

d) prova de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista
vigente (contrato social, lei de dois
terços, impôsto sindical relativamente
aos empregados, empregadores e res-
ponsáveis técnicos), certidões nega-
tivas de protesto, atestado a que se
refere o Decreto n9 53.453, de 21 de
janeiro de 1964;

e) recibo da caução;
f) prova de que os responsáveis

pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, § 19, alínea C da Lei
n9 2.550, de 25-7-1955);

g) prova de capeai registrado mi-
nino de Cr$ 5.000.000 (cinco milhões
de cruzeiros), até a data de publica-
çao do presente Edital;

h) prova de idoneidade financeira
para realização de empreitada de sa-
lor da presente, tornecida por esta-
belecimento bancário ou outra em-
presa responsavel, comprovaciamente
idôneos;

certificado de capacidade técni-
ca, prova de ter realizado, a contento
aos proprietários, obras com área e
acabamento pelo menos iguais as
desta concorrência (certidões, atesta-
do e fotografias) etc.;

§ 19 A documentação poderá sei
apresentada, por fotocópia devida-
mente autenticada em cartório;

§ 29 Não serão aceitos, em- lugaa
dos documentos exigidos, simples pro-
tocolas, certidões ou cópias de reque-
rimentos para a obtenção dos mes-
mas;

§ 39 Os documentos sujeitos a selo
deverão estar selados na forma da
legislação vigente.

// — Caução
6 — A participação na concorrera

cia depende do prévio depósito da
caução no Banco do Brasil S. A.
Agência de Juiz de Fora, em nome
da Universidade Federal de Juiz de
Fora, mediante guia fornecida pela
Faculdade de Medecina da UPJF, ao
valor de Cr$ 200.000 (duzentos mil
cruzeiros).

§ 19 O depósito da caução devere
ser feito antes da abertura da con-
correncia;

§ 29 Julgada a concorrência nos
têrmos do presente Edital, a caução
e os documentos apresentados serão
devolvidos mediante requerimento dos
interessados, com exceção feita aos
três primeiro colocados. os quais, sé
poderão obter devolução de sues res-

pectis caueÕes e dem-mentos, de-
pon, de t ar sido firmado e contrato
r;..-1.33etivo.

e 9 A causeáo coraespone ente is
fama que celebrar o contrato ficeaá
ern peder da Faculdade ele
da liee,Tee para garantia da executam)
da cera.

e A caução inicial seis% refar-
rede, durante o cumprimento do
contrato, mediante o recolhimento
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada va1iaçõ ou sckla
devedor da medição, da importencie
de 10`e (dez por cento) do valer da-
sereiças executados.

§ 5e - A caução inicial e cs respec-
tivos reforços, que constituem garan-
tia pela boa execução da empreitada,
sómente poderão ser levantados 30
dias após concluídos os serviços pela
Construtora e recebida a obra pela
UFJF mediante constatação da per-
feita execução da mestria no todo e
em seus pormenores, correndo por
conta da Construtora tudo quanto
rd* necessário para que isso acon-
teça. A caução inicial e os reforços
não serão devolvidos em caso de res-
cisão do contrato ou interrupção dos
serviços, a menos que isso ocorra por
Interêsse ou responsabilidade da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora.
III — Local e Natureza dos Serviços

7 — Os serviços objeto do presente
Edital cdristam do prosseguimento da
Construção do 29 pavimento das
obras de adaptação e ampliação das
dependências onde funcfonarn os sa-
nitários, a maceração e os depósitos
existentes nos fundos do prédio prin-
cipal da Faculdade de Medicina' da
UFJF conforme plantas, especifica-
ções, detalhes etc.. que passam a fa-
zer parte integrante • do presente
Edital.

8 — Os serviços serão, os seeuintes.
A) serviços gerais
B) Paredes
C) Instalações elétricas
D) Instalações hidráulicas
E) Tratamento
F) Esquadrias
G) Revestimentos •
H) Pavimentação
I) Peitoris e rodapés
J) Ferragens
K) Aparelhos
L) Vidros
M) Pintura
N) Limpeza e entrega
9 — Os serviços postos em concor-

rência pelo presente Edital deverão
ser executados de acôrdo com as
Noemas Técnicas Brasileiras da ABN.1
obedecendo aos projetos, detalhes, es-
pecificações, etc. apresentados e se-
rão fiscalizados pelos órgãos campo'
tentes da UFJF.

/V — Prazos
10 — O prazo máidratá para assi-

natura do contrato na Faculdade de
Medicina da UFJF serão de 3 (três)
dias consecutivos, contados da data
da notificação, em carta registrada
para essa assinatura.

11 — () prazo máximo para inicio
das obras será de 3 (três) dias con•
lados da data dae assinatura do con.
trato.

12 . — o prazo máximo peias o ene-
cução total da obra será de ell(ses-
senta) dias consecutivos, contados a
partir da data da assinatura do con-
trato.

13 — A prorrogação dos prares fi-
carão ao exclusivo critério da Uni-
versidade. Federal de Juiz de Fora e
ettmente será possível nos seguintes
casos:

a) período excepcional de chuvas:,
b) ordem escrita da Universidade

para ;serenar ou restringir a execução
dos trabalhos, no interêsse da admi-
nistraçao;

c) modificação acentuada do pro-
jeto por parte da Universidade;

de, motivo cempeovedo de tõrça
th e lor, o estai eerá eflui:atam, nte
vedo à C.C.11,51c1 :- ratáu tle Universidade
toeteenil de e u:z de eutai.

Fe.y:rh.ento

14 -• Cs pe eemeatee careeeprudee
reu e 'alceie:1,2e ou -VIliaCegs dos ars
vieos eecteateees	 eiensahnense,

15	 Os peeees tielterics corsearia
tná tio ccntrr.1 a ser p eelnado com g
filme, se:limiteis cio tencervencia
referente aos servidas , neo serão mo-
clilicetcl os em cansseti:ncia de amens
tos eu dirraraieeo desses serviço;
eia em eeca voinnie ou cm profun-
didade, durante a eaccuçao da obra.,

VI — !Mação

16 — 1.N .s despesas com a execuçae
da obra correrão à conta da veras
"Fundo Fesecial para Obras e Equi-
ammentos Técnicos eu Científicos na$
Unidades."

VII — Reajustamento
17 — Não serão concedidos reajuma

tameneo.
V,///"— Contrato — Multas

e Rescisões
18 — A adjudicação dos serviço!

será efetivada mediante contrato dl
empreitada assinado na Reitoria (1(
Universidade Federal de Juiz de Fora,
observando-se as condições estipulas
das neste Edital.
.Parágrafo único. O sélo propomos

nal federal, caso devido no contrata
bem como quaisquer outras despe4
sas, emolumentos ou encargos, seral
pagos pela firma contratante mi
época própria, inclusive a publicaçãO
do contrato no Diário Oficial.

19 — Ficam estabelecidas multa4
aplicáveis a critério da Universidade
nos seguintes casos: 	 •

D Por dia que exceder ao praa
de conclusão dos serviços: Cr$ 10.00

l

dez mil cruzeiros);
II) a) quando não forem executa,

dos de acendo com o projeto, normal
técnicas vigente . e especifice.çôee,

b) quando os trabalhos de fiscalls
ração aos serviços por parte da uni+
versidade, forem dificultados peltI
firma contratante;

C) emendo a Universidade fôr lues
natamente Informada pelo contra»
lance;

Parágrafo único. Nos casos tad
Item II, as multas serão variáveis
Cr$ 2.000 (dois mil cruzeiros) a Cr$
20.000 (vinte mil cruzeiros.)

20 — Fica o contrato sujeito a rex-
cisem, independ entemente de Interpo-
lação judicial, sem que o empreiteirl
tenha direito a indenização de qual-
quer espécie quando:

a) não cumpur qualquer das obrls
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta deu.'
tro do prazo determinaao;

c) falir ou falecer (esta última
aplicável à fuma individual);

et) transferir o contrato a terceiro
no todo ou cm parte, sem prévia au•
sujeito o empreiteiro ao pagamento
torizaçeo da Unisersidade, licencie
de perdas e danos.

IX — Disposições Gerais

21 -- Para classificação das pro-
postas, será considerado o menos
preço, gletal.

22 — A Univereidede se reserva o
direito de anular a concorrência por
conveniencia adrainistrativa, a seu
exclusivo critério, sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie, nem direito a qualquer
reclamação.

Parágrafo único. Em caso de anula-
çáo, os concorrentes terão direito a
receber a documentação que acompa-
nhou a respectiva proposta, mediante
prévio requerimento, bem com o ;z'
ventar imediatamente a caução.

23 — O projeto, as rsoec.ificacõe n
e o quadro para o orçamento a que
se refere o presente Edital, serão for-
da& de Medicina da UFJF. mediante
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EUN	 S	 IO
DO TRA3ALE0

tfa;:o	 Local,	 em	 curnpiliacnin	 de
ordem da Sr. Presidente e tendo em
vista o eï:. nuSto no § 2 9 do ar. 222 do

De n ez ,..7,--Jiai	 Div:rito	 Federa;

i Serviço de Adminisração Gera
2	 PREViinÊNCJIA

a	 l'30C:AL

LISTUrn gr; APOSSITAM-

Er !"olut	 doe	 Funcionários	 Públicos
'Ci vis	 da	 1Tnif.o,	 cita,	 pelo	 presente
erl'tal	 ovte!g da Cunha	 Vi ei ra, Es-

tv r.'rlo, n9	13.042,	 para, no	 prazo
ri ^ Tairr. 2 dhs, a partir ela miblicce.c

corniec recer	 ao	 I.A.P.,	 ruo

SE:MO 'DE MATERIAL E
INSTAELÇOES

A Sezão de Material e Instalaçõzs
avisa aos interessados, que fica elle-

!'-flA	 "'±r.2'3(jr,S	 DOS	 Ll-
DrJST'r2'.JS

EDITAL  DE CONVOCLÇA0
DI IfuJCIONARIO

D'rdes,	 n9	 71:. ,	 saia	 5n2,	 59
natior,	 a	 fim	 de	 apresentar	 defesa

deniro de dez d ie.s, no proces-
so	 adninistrativo	 a	 que	 responde
sCibre sues faltas	 ao trabalho, capi-

lárr!s no art.	 207, da lei n9 1.711

raca a data da realiação da coei-
cerrcricia,,	ng	 1=1-02-63,
publlcaela no Diário Oficial de 3 de
a:;0sto	 de	 1963,	 nag.	 2.230,	 para	 e
dia 22.8 68, às 14 horas, no mesma

Têrç a-feira 16

.•:...,ammto da ta;:a C.? Cr3 10.(V2
custo do material, ql.:, Fera

Ei.-,r-co do Bras:1, Agência de
<Juiz de Faia, atraves. de gu a iornt•-
cida nela Iaculdade e em nome
Universidade Federal de Juiz de

21 — 03 hateveszedez cvc evo=
i"Ividos dc curater técnico ou legal

rpretaeila dos tini s dês e
serao atendidos de 27 (s.egun-

...::: i 6 (sexta) feira, das 12 as
15:3,) liaras na Faculdadz... de Medi-
:2 .-1m da (JF3-17, no enclerégo acima

os esclarecimentos necessários.
11/2: da Faia, 15 de julho da 1.963

I>rof. Antonio Carlos Pereira
Alho, Diretor. — into;'etz Xaile;
:castos, Chefe de Secretaria..

O Secretário da Comissão de In-
emérito cl s!signada nela Determinac5o
cie Servioo n9 2.033, de 1963, do Se-
nhor Dhetor da Divisão de Adminis-

tI' ' 9 ',",2 Cr.sta'uto dos Funcionário:
?Nena de revelia.

rito de Janeiro 3 d o nr- % to de 1936.
— Joie: Ernesto Ne.y, Secretário.

Erasilia, 9 de asto de 1933.
Je7gc Albcrto Irtcro12..

(Ng 28.492 — 9.8.g3 — Cr$ 3.5z0)

A

T11.1:VjUES'R.A 	 U R IISP-IUDINC:11A
DO

SUPREM:O AUBUNAL FEDERAL .
Volume 23	 janeiro de 1963	 Preço: Cr$ 2.400
Volume 24	 1963	 Preço: Cr$ 3.600

Volume 32	 Fascículo I — abril de 1965
	

Cr$ 1.300
- Fascículo II	 abril de 1965

	
Cr$ 1.100

— Fascículo TU — abril de 1965 ........, 	 Cr$ 1.200

Volume

Volume

33 —	 Fascículo
- Fascículo

Fascículo

34
	

a Fascículo
" Fascículo

* Fascículo

— julho de 1965
	

Cr$ 1.300
II — agiisto de 1965 ....o,	 Cr$ 2.100

III — setembro de 1965
	

Cr$ 2.100

— outubro de 1965	 -,Cr$ 1.500
II — novembro de 1965 ....	 Cr$ 1.800

III— dezembro de 1965 .... 	 Cr$ 1.00

Na Guancbara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n°
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reen-xMlm Postal
'A VENDA

Em Brasília

Na Sede do D.I.N,

_

açQ PÊSTE INÚMERO, Cfi 5(1).


